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INTRODUÇAO 

Meu primeiro interesse surgiu precisamente porque le­
cionei num curso supletivo no bairro de Itaberaba (periferia 
da cidade de são Paulo) e porque pretendia voltar a realizar 
um trabalho daquele tipo. Queria que certas düvidas se escla 
recessem e que o desafio que eu sentia ao entrar na sala de 
au1as se desfizesse. 

Eu "sentia''- e isto nada tem de cientlfico- que algo 

de diferente existia naquelas turmas em relação is turmas de 
cursos '!normais'' (isto e, cursos com duração regular). 

Mas onde estaria a diferença? Nós. professores, era­
mos os mesmos dos demais cursos; a exigência que fazlamos e­
ra, teoricamente, a mesma em relação ã aprendizagem de nossos 
alunos. Onde, então, estaria a diferença? 

A diferença expllcita estã na prOpría duração dos cur-

sos: sua extensão equivale ã metade da extensão dos outros 
cursos, ou seja, cada ano letivo e realizado em apenas um 

semestre. 
Que significa isso? 

sao enganados pela lei que 
Que os alunos de cursos regulares 

os obriga a permanecer na escola 

o dobro do tempo que seria necessãrio para serem educados? Ou 
que os alunos de supletivos trazem contribuições outras que 

amortizam aquilo que deixariam de aprender na metade do tem­

po a menos que têm na escola? 

Não lidei com a primeira indagação porque a anãlise 
que fiz nao e comparativa entre curso supletivo e curso regu­

lar. 
Em relação ã segunda, minha experi~ncia como professQ 

ra me diz que isso não ocorre. ainda que os professores sai­
bam que o aluno faça parte da massa trabalhadora do pais 
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(isto, aliis, i exigido por lei) e que ji tenha mais idade 
e, portanto) mais experiência de vida. 

Dadas estas circunstâncias, se a diferença fosse so a 
redução do período letivo, a atitude, nesses cursos, seria a 
de se ter mais pressa em aprender e ensinar. Não era essa 
a diferença que eu percebia. 

Nessa busca, procurei auxilio na Lingtllstica. 
Como perceber, pela linguagem, características pro-

prias desse curso? Como a linguagem poderia revel~-las? 

A Ling~istica Funcional, com sua visão da língua en-
quanto ato, analisa-a no uso. Procuram-se os postulados da 
conversaçao: as regras constitutivas dos atos de linguagem 

e aquilo que reconstrõi as convenções que tornam reconheci 
vais as intenções de comunicaçio. Procurar as significações 
ê~ dentro dessa linha, perceber as intenções da comunicação. 

Meu primeiro guia foi o estudo de Halliday em que ele 
mostra que e na linguagem que as estratégias de comportame~ 

to se revelam, ainda que não dependam dela; o liame entre 
os elementos sociais (comportamentos) e os gramaticais (mar­
cas formais) ê dado pela rede semântica. r nela que o par 
locutor-ouvinte realiza a sua escolha no potencial de s.gni 
ficações que estâ ã sua disposição. A rede semântica rea­

liza aquilo que o par pode querer dizer e não o que ele 
quer dizer, pois ele sõ 
que lhe ê apresentado. 

Sem abandonar os 

linha de Michel Pêcheux 

pode escolher dentro do potencial 
Nem tudo o par pode significar. 
ensinamentos de Halliday) busqueí a 

que coloca que a unidade de anãlise 
ultrapassa o limite do texto linguistico e chega a situação 

extra-lingaisticat isto ê, ao social. 
Pêcheux parte da hipõtese de que o discurso ê um efei 

to de sentido entre os interlocutores. os sujeitos estando r~ 

presentados na linguagem, ou melhor, funcionando no nivel sim 

bÕ1ico. Então, o que funciona na realização do discurso sao 
as formações imaginãrias que envolvem os protagonistas e o 
referente. Os primeiros designam lugares determinados na es­
trutura da formação social, sendo esses lugares transformados 
por regras de projeção que relacionam a sítuação (social e 

objetiva) com sua representação no discurso (a posição). 
Se a lingua ê um fato social, aprender suas regras e 

ato inseparãvel da aprendizagem de utilização delas. Fica 
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para a Semintica do Discurso a preocupaçao com a situação de 
comunicação que a linguagem estabelece, enquanto que, para a 
Anilise do Discurso, fica a preocupação de estudar a llngua 
enquanto produto e instrumento dos individues (enquanto exer 

cicio da linguagem, conforme Benveniste}. O estudo da 
Anâlise do Discurso, então, enfocao processo discursivo. ati 

vidade que confere ã lingua seu estatuto de interação so­
cial. O discurso não e individual mas uma parte do mecanis­
mo em funcionamento que~ a sociedade. A Anilise do Discur 

so, ao estudar o discurso, estarã estudando a situação ex­
tra-lingaistica a que ele se refere: as condições de produ­

ç~~ que sao a instituição social que garante o discurso. 

A Anãlise do Discurso deve considerar o processo dis­

cursivo {as relações de sentido), as condições de produção 

do discurso {circunstâncias de sua realização) e o processo 

de produção (sintaxe que dã o fundo invariante da lingua). 
Deve considerar tanto a função informativa dos discursos a­
nalisados quanto a intersubjetividade, isto ê. o jogo esta­
belecido neles pelas relações de pessoa. Neste sentido, es­
tuda-se não sõ o fato da pessoa determinar socialmente o 

discurso 'como também o fato de que o lugar do qual ela fala 

constitui o sentido do discurso. 

Na Anâlise do Discurso não se faz anâlise exaustiva, 
não se esgota um texto. Nela, entretanto, é possTvel mos­

trar que aquilo que se afirma não o foi intuitivamente mas 

com base metodolÕgica. De fato, a Anãlise do Discurso não se 
apresenta como uma teoria sobre o discurso mas sim como uma 

prãtica, embora seja uma prãtica com apoio metodolÕgico. Es­
sa prãtica. portanto, estã articulada sobre uma teoria do 
discurso que busca a determinação histõrica dos processos se 

mãnticos. A Anâlise do Discurso dã o apoio de comprovaçao 

objetiva ao que se lê. 

Para minha anãlise, que busca encontrar as especifici­

dades do discurso dos cursos supletivos, baseei-me em mate 

ria1 diversificado: redações. provast conversas, entrevis­
tas, anotações de aula (isto e, diversas situações de lin 

guagem), de dois cursos supletivos, em classes de nivel gin~ 

sial e colegial. 
O material colhido e analisado consta de: 

115 redações (curso de Hist5ria, vãrias séries) so 
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bre o tema: 

''Brasil, pals pobre ou rico?''; 

80 trabalhos sobre o Pro~lcool (cursos de Educação 
Moral e de Organização Social e Po1Ttica do Brasil); 

123 trabalhos sobre a Declaração Universal dos Di­
reitos do Homem, sendo que 37 delas tinham a Edu­

caçao como um dos seus itens; 

17 avaliações de um curso pelos alunos (curso de 
Histõria, ?a. sêrie). 

anotações de aulas de diferentes professores em di 

ferentes classes (aulas a que assisti como se fos­
se aluna); 

conversas informais com alunos e professores. 

Procurei justamente material que revelasse a linguagem 
do aluno e tambêm a do professor porque acredito que o dis­
curso seja o lugar da interação. 

O material ê que me indicou a anâlise. Esse 
rial, jã analisado, foi organizado de acordo com as 

1ingaisticas pelas quais optei. 

mate-

teorias 

A anãlise e que me fez perceber que outros efeitos de 

sentido, além da informação, os discursos apresentavam. A 
anâ1ise não se pautou apenas pela rede semântica, isto e, 

aquela que mostra as relações entre os comportamentos sociais 

e as marcas formais. Alêm da rede semântica. uma vez que os 
alunos refletiram sobre a ato de dizer, tambêm serviram de 
base aqueles enunciados que explicitam o direito de dizer 
que estã impllcito pelos outros mecanismos (o léxico esc61hi 
do, o modo de dizer etc.). 

Finalmente, gostaria de fazer algumas observações a 
respeito da apresentação do trabalho. ·d 

As redações nas quais observei a referência expllcita 
ao ato de dizer são aquelas de titulo 11 Brasil, pals pobre ou 
rico?' 1

• Anexei a este trabalho somente algumas delas, as 

que sao documentação de meus exemplos. 

Além desse anexo em que hâ dezesseis redações. hâ um 
segundo, que contêm a legislação referente ao ensino supleti 
vo. 
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A respeito da simbologia que utilizo. quero esclarecer 
que, quando faço uso do conceito de formações imaginirias de 
M.Pêcheux, refiro-me ãs imagens, isto é, ãs expectativas que 

o sujeito falante tem do interlocutor, de si mesmo, do refe­

rente ou, então, ã imagem que o sujeito falante faz da íma-
gem que o interlocutor tem do referente 

tende. lancei mão dos simbolos A para o 
o aluno e R para o referente. Exemplos: 

etc .. O jogo se es-

professor, B para 

I A (B): imagem que o professor faz do aluno; 

I B (A (B)): imagem que o aluno faz da imagem que o 
professor faz dele; 

I B (A (A)): imagem que o aluno faz da imagem que o 

professor faz de si; 

l A (R): imagem que o professor faz do referente. 

Em outros casos, quando nao se trata de jogo de ima-

gens, usei simplesmente as abreviações: P para professor e 

A para aluno. 



C A P i T U L O I 

FUNCIONAMENTO E REGULAMENTAÇAO DOS CURSOS SUPLETIVOS 

O Ensino Supletivo Oficial do Estado de São Paulo tem 

atualmente suas normas gerais estabelecidas pela Deliberação 
n9 14/73 do Conselho Estadual de EducaçãoJ com fundamento no 

capltulo IV da Lei Federal 5692/71, ã vista do Parecer CEE 
2387/73. 

Veremos~ na citada deliberação, aspectos que vao nos 
interessar, comprovando-se ou não na prãtica educacional ana 
lísada no material recolhido em dois cursos supletivos ( de 
Campínas e de JundiaT ~ SP) no segundo semestre de 1980. 

Para eventual consulta. a lei vem anexa a este tra-

balho. 
Reza a lei que o ensino supletivo deve ter a finalida 

de e a extensão estabelecidas no cap1tulo IV da 
5692 de 11 de agosto de 1971, ou seja, o ensino 

Lei Federal 
supletivo de-

ve abarcar todas as necessidades e as dificuldades de seus 
candidatos, atendendo desde a alfabetização (para maiores de 

catorze anos} 
pela formação 

de entre 14 e 

até a atualização de conhecimentos, passando 

profissionalizante (para alunos que tenham ida-

18 anos) e pelo estudo intensivo de discipli-

nas do ansino regular. 

À alfabetização e ao estudo intensivo de disciplinas 

ã atualização de conhecimentos, de ~rimento educacio-
na 1 . 
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Hã duas modalidades que o ensino supletivo pode tomar: 
cursos e exames, estes crltimos organizados de acordo com nor­
mas baixadas pelos conselhos estaduais e compreendendo o ~u­

cleo comum fixado pelo Conselho Federal de Educação, habilita~ 

do o candidato aprovado a prosseguir estudos regulares. Hã a 

restrição da idade: os exames de conclusão do 19 grau são pa­
ra os maiores de 18 anos, enquanto que os de 2Q grau sõ pode­

rao ser feitos por maiores de 21 anos. 

No caso dos cursos, a avaliaç~o do rendimento escolar 

fica a cargo dos estabelecimentos de ensino, que levarão em 
conta o aproveitamento e a assiduidade. Diz o artigo 79 da 
Lei que, na avaliação, prevalecerão 0 05 aspectos qualitativos 
sobre os quantitativos e os resultados obtidos durante o pe­

riodo letivo sobre os da prova fínal, caso esta seja exigida 11
• 

Hâ também, como nos cursos regulares~ o recurso dos estudos 
de recuperaçao, no caso do aluno ter apresentado aproveitamen­
to nao suficiente. 

Quanto ã assiduidade, e necessirio que o aluno tenha 

a freqO~ncia mTnima de 75% ou, tendo apenas 60%, apresente a­
proveitamento superior a 70% da escala de notas ou mençoes. 

No parecer 2387 (item 2.2.8, artigo 79), hi referincia 
a essa concessao, alegando-se que o aluno de supletivo tem 

menos possibilidade de freqUentar a escola por ser. geral­
mente, um trabalhador e estudar em cursos noturnos; por outro 

lado, a concessão baseia-se no fato de que esses alunos, ten 
do maior maturidade, dedicam-se mais aos estudos, compensan­

do, desse modo, a ausência as aulas. 

Tudo e dito como se isso fosse caracteristica do Ensino 
Supletivo mas, na lei 5692/71, artigo 14 do cap]tulo I, sobre 

ensino regular de 19 e 29 graus, hã dados semelhantes: 

'
1 § 3Q - Ter-se-ã como aprovado quanto ~ assiduidade: 

a) o aluno de freqtlência igual ou superior a 
respectiva disciplina~ ãrea de estudo ou 

75% na 

atividade; 

b) o aluno de freqüência inferior a 75% que tenha tido 
aproveitamento superior a 80% da escala de notas ou 
mençoes adotadas pelo estabelecimento." 

Como se vê, o aluno de supletivo pode apresentar rendi­
mento mais baixo que o aluno de um curso regular, mas. em com 

pensação, tem um limite mlnimo de presença (60%}, enquanto 
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que o aluno de um curso regular nao o tem. 

Para nõs, importa-nos estudar os Cursos Supletivos que 
tenham o plano de supl~ncia (artigo 29, alinea "a 11

) a nlvel 
de lQ ou 29 graus. A especificação de tais cursos aparece 
nos artigos 89 e 99 da Lei, escritos a seguir. 

A nivel de 19 grau, deve haver os seguintes cursos: 

a) alfabetização, em cursos de duração de ati um ano 
letivo; 

b) educação equivalente as quatro primeiras siries do 
ensino regular, atravês de dois anos ou quatro se 
mestres letivos, isto ê, na metade do tempo regu-
1 a r; 

c) educação equivalente ãs quatro Ultimas séries do 
ensino regular, através de quatro semestres leti 

vos de duração; para este grau, o item 2.2.9 do 
Parecer 2387/73 esclarece que o aluno deva ter 

16 anos ou, no caso de 
ter freqüentado cursos 

estar freqüentando ou jã 

de aprendizagem ou qualifi-
caçao~ ter cartoze anos de idade. 

A nivel de 2Q grau, haverã cursos de duração minima de 

três semestres letivos, com pelo menos 1080 horas, com curri 
culo que abranja todas as disciplinas do ~Nücleo Comum 11

• Os 

alunos terão que ter idade minima de dezenove anos no inicio 
do curso e jã ter concluldo o ensino de lQ grau, tendo tambêm 
que provar que estão trabalhando, ou que jã trabalharam, por 

dois anos no minimo, no desempenho de ocupação sujeita ã for­

mação profissional, isto e, uma ocupaçao para a qual ê ne­

cessãria a preparação metÕdica de ao menos 300 horas de dura­
ção. Nio apresentando este filtimo requisito, devem freqQen­
tar ou ter concluido curso de qualificação proflsssiona1 ou 
de aprendizagem ou, então, terem sido aprovados em exames su 
p1etivos para os fins de habilitação profissional. 

N~ item 1.2.10 do Parecer 2387(73, justifica-se a 

exi§gnêla féfefente ã integração do aluno na força do tra-
bSlHê é@m Bàse Ná prôprià Lei Federal 5692/71 que estabelece 
tôm© pfÍfioipà1 objetivo para o ensino de 29 grau ser profis­
sionalizante. A exigência decorre da tese de que um candida­
to com o minimo de dezenove anos que não tenha emprego, ou 
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cujo emprego nao demande qualificação profissional, nao quer 
nada ou nada poderã obter com o ensino secundârio. Exigir 
dele que se matricule em curso de qualificação profissional 
seria, conforme o parecer, incentivâ-lo a ser um elemento pr,e. 

dutivo para a sociedade. 

Dissemos que os cursos de suplência sao os que nos in­
teressam porque e deles o material didâtico colhido e ana­

lisado. Então, os cursos supletivos analisados são os que 

têm por objetivo a suplência da escolarização re~ e nao 

a aprendizagem nem a qualificação nem o suprimento edu­
cacional, metas de outras modalidades de cursos supletivos. 

A suplência, apontada no artigo 29 e desenvolvida no 

89) e a função de suprir a escolaridad~. Em tais cursos) as 
disciplinas e os curriculos são iguais aos de cursos regu­

lares (artigo 89, § 19); a didãtica poderia ser variada (ar­
tigo 59}, mas nao e o que acontece nos supletivos enfocados. 

Importa a idade dos alunos (artigo 89, § 29) bem como 
sua integração no trabalho (idem)~ requisitos basicos. No 
parecer anexo, explica-se que a exigência do aluno de 2Q grau 
ser um trabalhador e justificada pelo fato do ensino secun­
dârio dever ser profissionalizante. No caso, a exigência é 
mero estimulo e nao qualificação para o trabalho. O ensino 
supletivo de 2Q grau vem como se fosse um prêmio aos que pr~ 

duzem (trabalhando) ou que possam vir a produzir (sendo Ji 
qualificados profissionalmente). O que deveria ser fim ê re­

quisito. 

No caso dos critêrios de aprovação, preservam- se as 
exigências de freqüência e de nota, com a concessão do alu 
no poder ser promovido caso seu aproveitamento seja superior 
a 70% ainda que sua freqüência atinja sã 60% do total de a~ 

1as. Jã vimos que isso pouco difere da legislação de um 
curso regular mas, em todo caso, devemos nos ater ãs justifl 
cativas pois são elas que nos revelam os conceitos que estão 
por detrãs dos artigos da lei: 
turno e trabalha durante o dia, 

o aluno estuda no periodo n~ 

o que dificulta sua presença 
ãs aulas~ o aluno, sendo mais maduro, dedica-se mais aos es 
tudos, dispensando tanta assiduidade. 

Isso se comprova na prãtica? Interessa notar que sao 
levados em conta os problemas da baixa freqüência dos alunos 
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ã escola, mas nao a ponto de haver alteração no curriculo; 
alega-se maior dedicação aos estudos por parte dos alunos e 

assim basta que se abra mao da freqüência de 75%. Ajeita-se 
a lei estadual para o supletivo ã lei federal de 
(5692/71) sem modificação alguma no currTculo. 

educação 

dados 

Somente para ilustração, vamos 
retirados do Parecer CFE 699/72 

especificar aqui, com 

aprovado em 06/07/72 , 
o que sejam as três 
apontadas no artigo 

outras modalidades de ensino supletivo, 
2Qdalei. 

O suprimento educacional ê aquele que tem a função de 
proporcionar educação permanente através da 
e, da repetida volta ã escola. o suprimento 

qualquer nTvel, {do 19 grau i pÕs-graduaçio) 

âmbito (da formação geral ao aperfeiçoamento 

reciclagem, isto 

pode ser. em 

e em qualquer -
profissional). 

A aprendizagem ê a formação sistemãtica para o tra-
balho, oferecida pelas prÕprias empresas aos seus funcionã-
rios ou por instituições criadas ou mantidas por elas. Seu 
aparecimento oficial data da dêcada de 40, com a criação do 
SENAI (Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial) e do 
SENAC (Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial). 

A qualificação efetua-se atravês de cursos que visem 

a profissionalização~ sem qualquer preocupação com a educação 
geral. Surgiu com o objetivo de formar um tipo de profissio­
nal que não fosse aquele proveniente de escola têcnica regu­

lar. O aluno obt~m o diploma de T~cnico se, alêm de ter con 
cluido um curso de qualificação~ ele tenha o diploma de su­
plincia de 2Q grau. 

Vejamos agora um pouco da histõria do supletivo~ conti 

da no jã citado parecer CFE nQ 699/72. 

Nas palavras do prõprio relator~ Conselheiro Valmir 

Chagas, 0 0 ensino supletivo encerra, talvez~ o maior desafio 
proposto aos educadores brasileiros pela Lei n9 5692, de ll 
de agtlst~ dê 1971. Ligando o presente ao passado e ao futuro, 
na ~àiS iàrga 1inha de continuidade e coerência histõrico-cul 
turà1 dê umà reformulação educacional jã feita entre nos, 

elê tbhlt1tu1 - e constituiri cada vez mais daqui por dian­
te - um manancial inesgotável de soluções para ajustar, a 
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cada instante, a realidade escolar ãs mudanças que se operam 

em ritmo crescente no Pals e no mundo''. (parte 1.1 .) 

Como surgiu a idéia da su2letivídade? Como ela se opoe 

i de madureza? Em outras palavras: o supletivo veio substi­
tuir os exames de madureza ou eles coexistem? Hã alguma mu­

dança substancial ou apenas o fato de que, agora, o supleti­
vo não e sõ do encargo do Estado? 

O parecer narra um 
vos tendo que, para isso, 
Brasil. 

pouco da histôria dos cursos supl2ti 
se referir ã histõria da escola no 

Ate a Revolução de 30, o 

constava de exames preparatórios 

ensino secundário no Brasil 

para o ensino a 

cargo do Estado, sendo que os estudos faziam-se 

superior, 
livremente. 

Os ''preparat5rios" realizavam-se primeiramente apenas no Co­

légio Pedro II, no Rio de Janeiro, e, depois, nos liceus das 

provlncias equiparados ao col~gio ''padrão''. 

Como reação ã idêia de que o ensino de segundo grau d~ 
vesse exclusivamente preparar o a1uno para o ensino superior, 

avaliando-se seu conhecimento de disciplinas isoladas~ surgiu 
a idéia de que os exames avaliassem a maturidade global dos 

alunos. 

Na pritica, "preparat5rios'' e ''madureza'' equivaliam. 

Foi a Reforma Campos (1931) 

mãticos para os estudos, ou seja, 

aulas e a seqüência do currlculo. 

que exigiu crítêrios sist! 

a freqüência dos alunos a 
Com isso. surgiu o ''ensino 

regular'' de hoje, na ~poca denominado '1ensino seriado 1
'. No 

entanto~ continuaram a existir os exames de madureza, de res­

ponsabilidade do Estado, para as pessoas que não tivessem tido 

a possibilidade de fazer um curso seriado. 

Em 1961, a Lei de Diretrizes e Bases manteve o exame 
de madureza mas foi omissa no tocante ãs instituições habili­
tadas a se encarregar dos exames. Dal veio o fato de escolas 
privadas conseguirem credenciais para expedir os certificados. 
Ao lado dêssâ facilidade (facilidade porque o nivel nem sempre 
foi mahtiti&j, Móuve outra: a redução da idade minima dos can 
didatóS ~àfà d~ZéSS~i~ ê dezenove anos, para os exames de 19 
ê á§ E9 gfàus, respectivamente. 

Ofà, tudó isso provocou a fuga da escola regular. os a­
lunos esperando a idade para fazer os exames e assim obter mais 
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facilmente o diploma. Se a escola regular estava sendo aban­

donada, era preciso reabtliti-la para nao se abrir mao do 
conceito que a havia feito surgir: o conceito de que a ava 
liação da aprendízagem deve ser feita durante um processo e 
não pelos resultados obtidos em exames. Era preciso reabi­
litã-la se se acreditava que seus efeitos proviessen exatame~ 
te de suas características de curso regular com seqüência do 

curriculo e presença dos alunos. Era preciso haver um curso 

sistemâtico também para os que estivessem impossibilitados -
de seguir o curso regular. 

O outro motivo que levou os educadores a idealizar um 

novo tipo de curso foi o de que não se deveriam dar apenas 
possibilidades 11 acact;micaS 11 a candidatos jã trabalhadores. 

De tudo isso emergíu 

foi a idéia de ~eletividade, 
Federal 5692/71. 

a nova concepção de escola~ que 
contida no cap1tulo IV da Lei 

A madureza e, agora, apenas uma das modalidades possi-
veis. 



C A P I T U L O !I 

O DIZER 

1. O ato de dizer 
~----~~-------

Costuma-se pensar que os alunos so escrevem como 
resposta ao que lhes foi requisitado. Neste trabalho, entre­
tantof e posslvel se notar que mesmo que o escrito tenha 
sido solicitado como tarefa escolar, os alunos, nele, podem 
manifestar sua opinião sobre o ato que estão praticando. 

Para eles~ e para os professores que os lêem, es-
crever, opinar, criticar, elogiar, escolher - dentro de um 

emaranhado - aqueles fatos que consideram pertinentes sao 
partes do ato de dizer e, como tal, podem ser ações question~ 
das, medidas e justificadas por eles mesmos. 

Para nõs, pesquisadores. o fato do aluno escrever, 
opinar, criticar, elogiar, escolher, representam manifesta­
ções que ele nos oferece como matéria de análise. O aluno) 
ao escrever, se apercebe como sendo objeto de anã1ise: ele 
sabe que, dentro da estrutura escolar, sua linguagem ê avalia 

da~ não sõ em relação ã norma gramatical ou, menos rigorosa -
mente, ã adequação aos diversos registros e estilos com que 
se depara, mas também enquanto meio de que se utilizou para 
expor seu conhecimento, o adquirido na escola. 

Uma forma de se considerar o discurso escolar e 
aquela que mostra que essa fala não e definida sõ pelo que 
podem~~ dizer mas também pelo que devemos diz~r. Assim, 
hã um dito escolar {o saber legitimo) que determina um corte 
no dizer do aluno, entre direito e dever. 
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Então, numa tarefa como a redação, o que ~ mensura­
ve1 nao ê sõ o conhecimento adquirido na escola mas também 
aquilo que a escola, de um lado, permite e, de outro, obri­
ga o aluno a dizer. E ai que o aluno expõe seu conhecimento 
atravês de suas opiniões, da escolha que faz dos assuntos e 
do lêxico, da estruturação gramatical etc. 

Se a proposta do trabalho fosse a de anilise sornen­

te de material em que o aluno "se expõe~, ele ficaria restri 

to a anãlise de redações. Entretanto, como este trabalho 
pretende ser mais amplo e avaliar as diferentes linguagens 
usadas num curso supletivo, serão utilizados também textos em 
que o aluno i mais '1 to1hido", em que ele reforça a imagem 
que o professor tem dele, aluno: textos em que hã o predomi­
nio da imagem do aluno. 

Por isso, dentre tudo o que foi escolhido em diver­

sos cursos supletivos e em suas diversas situações de lingu~ 

gem~ o que as redações me deram foi sõ a 
a partir delas (e da organização de itens 
organizei todo o material restante. 

pista procurada: 

que detectei a1) , 

Escolhi as redações de tltulo 11 Brasil, pais pobre 
ou rico?", feitas num supletivo como tarefa do curso de His 
tõria do Brasil, por serem mais fêrteis e por terem sido es­
critas por um maior nUmero de alunos, de diversos niveis de 

escolaridade inclusive. Foram elas o instrumental para se 
chegar a categorias que dessem conta dos outros tipos de dis 
cursos colhidos. 

Não desconheço 
de abordagem dos dados. 

que haveria 
Preferi esta 

vãrias possibilidades -
modalidade (e não ou-

tras possiveis como: anãlise de uma redação de cada aluno 

ao longo do curso; anãlise das redações que contivessem er-
ros de registro; anãlise das redações que discorressem so-

bre um tema pré-estabelecido para anãlise) porque meu in-
teresse era refletir sobre algumas noçoes acerca do dizer, 

que ficaram êlàra§ nessas redações e que pude transferir p~ 
ra o llilflll 1111 um tado. 

MêU primêi~o lnteresse é a reflexão que se faz nes­
sê màtêriàl §lbrê ô ato de dizer: o direito e o modo de di-
zer, a escolha do que dizer. 
a anãlise se estabeleceu. 

Foi a partir desse ponto que 
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1.1. O Direito de Dizer 

Hã opiniões que o aluno emite alegando que e­
las sao de dominio pGblico, veiculadas pelos meios de comuni 
caçao, ou~ então, que elas são patentes. o seu direito just~ 
fica-se, ai, pela evidência dos fatos: 

11 Mas digo que ele, ou seja o Brasil, ê pobre 

porque vemos em todos os meios de comunicação sobre a crise 
que passamos atualmente." ( R 1 3) 

''Porim não ê segredo de ninguem que a 
maioria do povo brasileiro tem uma vida não digna 
que ele merece." (R 9) 

gr:nde 
daquilo 

"( ..... ) esses assuntos na TV e nos jorna1s e 
so quem nao ve mesmo para falar que o Brasil ê rico.'1 (R 2) 

1'Eu ji ouvi falar na televisão que o Brasil ( .. 
(R 5) 

Isso entra em choque com a concepçao tradicio­
nal de escola que pretende~ através do desprestigio dos 
meios de comunicação, transmitir uma linguagem prfipria e nao 
reforçar o senso-comum. O aluno vai recuperando, quando tem 
discursos desse tipo, a importância de tais velculos e das 
mensagens que transmitem. 

Hi ainda um outro modo de expressar o direito: 
quando se trata do direito de opinar, isso sendo afirmado pe­
lo simples ato (de opinar): 

~~se eu fosse dar uma opinião. pediria que o 
presidente ajudasse a regiio nordeste.' (R 7) 

~Eu não tenho intelig~ncia suficiente para di­

zer o que e bom ou não para o Brasil progredir, mas eu sou um 
ser humano que sabe diferenciar o vermelho do azul ou melhor 
o que~ bom ou ruim para a humanidade. 1

l (R 6) 

O direito de dizer pode, então, se afirmar pelo 
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ato de dizer. Até mesmo a manifestação de que hâ dificulda­
des em se fazer explicar bem e afirmação desse direito. 

O direito de dizer chega, assim, a ser o direito de não sa­
ber dizer: 

"Não sei empregar as palavras direito, mas di­
go o que penso e oque entendo do nosso Pals Brasileiro. 1

' 

(R 11 ) 

A reflexão dos alunos recai tambêm sobre o de-
ve~· de dizer: 

11 Não poderia esquecer do que esti acontecendo 
na atualidade. 11 (R 1 O) 

em gente. 11 

com relação 

e sufocado 

"Não posso esquecer que o Brasil e muito rico 
( R 5) 

Hã um aspecto que os alunos manifestam, ainda 
ao dever de dizer: sao os casos em que o 

pelo poder dos que monopolizam o saber, 
dev:r 

dos 
que tim a autoridade do dizer, a "compet~ncia". E o confron 
to que se estabelece entre o dever e a negaçao ao direito -
de fala: 

11 Brasi1, • pobre rico? Como podemos ter pa 1 s ou 
uma definição para essa pergunta se nem ao menos podemos es-

tu dar sobre o assunto. se a situação es tã cada vez mais P!'_ 

sada. " (R 4) 

11 Nos dias de hoje em que vivemos no Bras i1, 

estamos todos nõs {brasileiros) sabemos muito pouco sobre a 

situação. Começaremos falar sobre a pobreza embora eu sei 
que eu não tenho a solução para os problemas que serão escrf 
tos abaixo. ( ...... ) Se resumir a solução seria colocar as 
pessoas apar dos problemas existentes com maior cla·reza pois 
nosso sabemos at~ onde os grandes querem que n6s sabemos.~~ 

(R 3) 
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Ainda sobre o dever de dizer, nota-se que nao 
ocorre nunca, para os alunos, a reflexão de que o dever pu­

desse não se manifestar pela dificuldade de expressão. Em o~ 

tras palavras, o direito de !'não ter palavras~ parece não 

entrar em choque - pelo menos, nao hã confronto expllcito nos 
textos analisados - com o dever de dizer. Quando hâ o não-di 
to, ele é visto como um direito e nao como dificuldade de se 
dizer o que deveria ser dito. Talvez 
so seja a de que, na ilusão do sujeito 

a explicação para is­
falante, dever e poder, 

não havendo, portanto, o conflito entre dizer e poder dizer. 

Jâ vimos que o ato de dizer não chega a ser i~ 

pedido mas sofre com a dificuldade de expressão lingÜistica 
(e isso e mostrado pelos alunos). Repetindo o exemplo: 

~Não sei empregar as palavras direito mas digo 
o que penso e oque entendo do nosso Pars Brasileiro.' (R ll) 

O mesmo pode acontecer com o dever de dizer, is 
to e, ele tambêm sofre com tal dificuldade e, no entanto~ is­
to não fica aparente pois, como jã vimos, os alunos nao o 
demonstram. 

Paradoxalmente, ambos (*) - direito e dever 
podem se afirmar justamente no não-dizer, isto e. na medida 
em que o aluno finaliza o seu discurso alegando que a causa 

do término seja a sua dificuldade de expressão ou o seu res­
trito conhecimento do assunto, e1e estã deixando impl1citoque 
haveria mais a dizer: 

'
1Termino por falta de palavras." {R 12) 

'E isso que eu sei falar sobre o Brasil'. (R l) 

O que o locutor deixa de expressar e algo de 

que ele teria ou o direito ou o dever de dizer. 

(*) Digo ambos porque nao hâ aclaração de que seja um 

ou o outro 
pectivamente, 

ato. O não-dizer, dependendo 
uma escolha ou uma imposição. 

-disso. sera res 
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Hã o direito, hã o dever. Como dizer? 

Ao escrever, o aluno usa mecanismos lingüisticos, 

ou seja, recursos expressivos onde, implicitamente, localizam~ 

-se o seu direito e o seu dever de dizer: quando escolhe como 

dizer, ele o faz porque pode ou deve dizer assim. 

Vamos observar como isso se dã através das marcas 
formais nos textos analisados. As marcas são de natureza di­
versa {sintãticas, morfo-sintãticas, retõricas) mas se agrupam 
enquanto mecanismos lingüisticos que, para esta anãlise, mos­
tram a relação entre o dever e o modo de dizer com o 11 Como di­
zern. 

Nas redações analisadas, nota~se grande incidên 
cia dos seguintes aspectos: 

a) uso de eufemismos e demais procedimentos que 
amenizam o que estã sendo dito. Exemplos: 
"O Brasil ( ...... ) 

- passa por uma crise polTtica~: sua situação ~ de cri­

se mas ê passageira; 

- ainda estã um pouco atrasado'': o termo atrasado vem 

- nao e um pals rico": 

amenizado por ainda e 

pouco e nao reforçado 

por sempre e muito; 

frase que, sem subterfúgios, se 
ria: e um pais pobre; 'f,' 

- nunca foi rico'': e nao sempre foi pobre; 

- estâ um pouco sem recursos": não jã teve mais recur-

sos ou sempre teve pou­

cos recursos ou estã sem 

recursos; 

- tem pequenas falhas': nao tem falhas; 

como os outros paises ( ) .. . . . . amenizaçao através 

confronto; 

do 

- nao e que ele seja pobre, sao coisas que acontecem no 

mundo todo": confronto. 
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b) uso de advêrbios que nos dão a falsa impressão 
de precisão dos fatos; que dão um toque de cie~ 

tificidade ao mesmo tempo em que abrandam os fa 

tos por restringi-los no tempo. E o interessan 
te~ que isso ocorra justamente com adv~rbiosde 

tempo - mas que são amplos demais, roubando-nos 
a memõria dos fatos. São eles: ultimamente, a­

tualmente, na atualidade, nos dias em que vive-. 
mos, no momento, ainda. 

c) uso de frases de efeito, muitas vezes nominais 
e com antiteses, chegando a tê a vir entre as-
pas, enfatizadas pelo prÕprio locutor, como se 
fossem citações: 

usrasil tão rico vendo tanta gente pobre 
rer.n 

mor-

no Brasil e rico porque e ~obre, e e pobre por­
que e rico. 11 

11 Rico ou pobre mas em busca de nosso pais Bra­
s i 1 . " 

• ( .... )felicidade verde-amarela exemplo de hu 
manidade, na mais ordeira paz.~ 

d) uso de lugares-comuns (*): 

~oeus ~ brasileiro." 

"Estas crianças serão os homens que amanhã goveE_ 

narao o nosso pals." 

"Aqui não hi guerra, nao hi terrorismo.'' 

(*) Conforme J.Rey-Debove, o lugar-comum surge se o e~nciado 

relatado ~o do cõdigo lingQTstico ideolÕgico, que o 1'eu 1
' não 

assume totalmente, conforme o modo do ''como se diz''. Opõe-se 

ao discurso em que ocorre a intertextualidade .(o enunciado ci 
tado sendo o de uma pessoa - não-eu - segundo o modo do ''como 

ele diz"); opõe-se tambim ao discurso em que ocorre a cita­
ção de si mesmo) isto e~ o discurso literãrio. 
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precisão 

~Em resumo, eu acho que somente 20% dos brasi­
leiros t~m a oportunidade de terem um bom estu­
do." 

"Mas a que predomina ~a cat~lica, com 
90% da população.' 

quase 

"( ..... )mais diflcil e angustiante a situação 
dos 70% da população classe baixa, porque a 

classe dos 5% vive muito bem." 

11 E um pals pobre por não oferecer a 
menos 80% da população o que os 20% 

mais ou me 
tem por 

excesso. ( .... ) 
de 20 salãrios 

muito esforço 

que chegam a ganhar atê acima 

mlnimos quando que muitos com 
trabalha ate 16 ou 18 hs. por 

dia para sustentar seus filhos e pagar o alu­
guel da sua casa." 

11 0 Brasil ainda est~ um pouco atrasado, apesar 

~e ser a 3a. pot~ncia mundial. 11 

"Como que os Brasileiros 
cada tostão que recebe o 
de 20% desse dinheir0. 11 

podem i r pra 
~ 

frente, 
governo fica com mais 

no Brasil estã transportando mais de 200 tone­
ladas de carne de cavalos para o Japão.n 

"Pais rico em extensão terri to ri a 1 e mineral, 

' 

mas !'_obre em poder aquisitivo salarial sobre 

os 80~, de sua população. " 
11 Mas ultimamente o sal5rio aumenta 40% e a ga­

solina 70%. 11 

11 Pa1s situado na porção leste da Am~rica do 

Sul, com uma população de 113 mi 1 hÕes de habi -
tantes, onde o idioma que predomina ê a lingua 

portuguesa." 

11
( •••• ) ele possui apr·oxímadamente 8.511.917 

Km 2." 
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u( ••.• ) sua população e de aproximadamente 113 

milhões." 

" ( .... ) o petrõleo subindo 2 vezes ao mes. " 

" ( .... ) Ulcera no estomago~ sistema nervoso aba 
lado e finalmente a fila a qual ele paga 16% 

do seu salârio para depois pegar esta fila. " 

repetição lexical: 

portante pois ela 

trata~se de uma escolha im-

reitera um determinado as-

pecto selecionado. Nada se repete; passa-se a 
uma nova enunciação e ela importa como tal (por 
ser uma representação distinta) mas tambim ia­
mo repetição; o discurso constitui-se nessa 

seqÜência que nao pode ser reduzida a alguns 

elementos minimos.(l) Exemplos: 
4 

11 0 Brasil e um pals rico. mas tambim pobre ( .. ). 
Como eu disse, e um pals rico e pobre ao mesmo 
tempo." 

'
1 Na minha opinião ( .... ) na minha opinião." 

g) uso de itens separados para a exposição didãti­
ca dos assuntos, para dar a aparincia de um 
discurso demonstrativo, cientlfico. Ao escre ~ 

ver, na situação escolar. o aluno tenta repro­
duzir a imagem que ele tem, intuitivamente. de 

um discurso de escola. Isso acontece porque o 
locutor sempre tem modelos pr~vios para os di 
ferentes tipos de discurso. Na produção de um 
discurso, tenta-se chegar sempre aos modelos; 
dal que a atividade de produção seja, conforme 
E.Orlandi, uma ''atividade tipificante. (2) 

(1) E. Orlandi, 1981 

(2) E. Orlandi, 1982 
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h) generalização de certos casos bem particula-

res, agente responsãvel pela maior veracidade 
dos fatos apresentados, na medida em que as 

conclusões são tiradas a partir de fatos conhe­

cidos pelo interlocutor. Trata-se também de 

um mecanismo tirado do modelo de discurso de­
monstrativo. Exemplos: 

~E a inflação que sobe dia a dia porque. por­

que o prõprio governo tira proveito de nosso 

dinheiro do povo. E o ilmo. Sr. Paulo Salim 
Maluf i o maior ladrio ( ..... )' 

'
1 Bem, wmos entrar no Governo. Apesar de nos­
so governador ser um belo ''ladr~o''." 

uA Vulcabrãs estâ fazendo exportações de calça­

dos brasileiros em troca de petr6leo.'' 

''Vejamos também a pobreza do Brasil na Justiça 
onde um Doca comete um crime bârbaro ( .... )" 

-"Outro ponto que eu gostaria de citar e o caso 
do Lula~ porque sempre procurou ajudar a sua 
classe trabalhista jã foi preso e enquadrado 

na lei de tal." 

''O Brasil i rico com o governador maravilho­

so que é o Paulo Ma1uf que fez muito pelo nos 
soBrasil.u 

"São gente vindo do nordeste, que vem em S.Pau 

lo procurando trabalho.'' -

'' [o pals] deixa muito a desejar na ãrea de 
saGde e higiene principalmente em Jundial." 

u( •••• ) o sujeito vem lã da Bahia. chega 1iqui 

no Estado de Sio Paulo ( ..... )' (*) 

{*) Para que Sê tenha uma idêia mais precisa dos itens acima 

arrolados, sugiro a leitura das redações anexas de nümeros 

1, 14, 15 é 16. 
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Pode-se dizer que o modo de dizer seja controlado P! 
la imagem que o professor tem do aluno. 

O problema do ncomo dizer'' ~ a questão da assimila 

çao de uma metalinguagem. Importa que o aluno tenha o dito es 
colar, isto é~ o saber legitimidade pela metalinguagem. Esse 
dito escolar. como discurso, determina urna distinção no dizer 
do aluno, entre o seu dever e o seu poder. 

Podemos refletir a partir desse rol de itens que co~ 

poem o modo de dizer (mecanismos onde estã implicito o direi 
to de dizer explicitado quando o aluno reflete sobre ele. como 

vimos no inicio) e tirar uma conclusão provisÕria. 

Os lugares-comuns são dados como id~ias pessoais e 
novas; as frases de efeito pr5prias aparecem aspeadas como se 

fossem citações. Que confusão i essa que se estabelece entre o 
que ê próprio e o que ê retomado de outro discurso? Como o­

corre esse jogo de assumir o discurso do outro e negar o pro­
prio? 

Uma frase que sintetiza isso e extremamente u~ada 

nas redações estudadas: '1 na minha opinião''. 
valor duplo: ou o falante assume o discurso 

Esta frase te~ um 
como seu ou ele 

a utiliza como maneira de 
curso; neste Ultimo caso, 

afirma, sua frase poderia 

se livrar de uma crltica a seu dis -

não sendo ele responsãvel pel~ que 
ser desdobrada: ''Não sei se e as-

sim;~ soa minha opinião.'' 

Tal dístanciamento entre a opinião expressa e aquilo 
que realmente se pensa sobre determinado assunto chega a ponto 
de um aluno ter achado necessãrio escrever, no final de sua re 

dação, que, no seu caso, eles coincidiam: 

''Bom essa ~ minha opinião e e tambêm o que eu pe~ 

so.'' 

Na perspectiva de Voloshinov (3), quando se emprega 
o discurso citado, o discurso de outrem, conserva-se a sua au-
tonomia dentro da autonomia do discurso que o citou. 

so citado não ~ apenas um discurso dentro de outro 
discurso conservado autônomo. 

(3) Voloshinov, cap. 9 

O discur 
-mas e um 
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O discurso citado pode conservar. inclusive, sua 

construção {sintãtica e semãntica) integral e isso importa jã 

que, analisando os dados justamente a partir de marcas for-
mais~ interessa-nos não s5 a idãia transmitida pelo discurso 
citado (a Semântica) mas tambêm o modo como ela ê transmitida 

(a Sintaxe). 

Conservando sua construção integral) o discurso ci 
tado ê um discurso direto. onde se conservam bem claras as 

fronteiras entre os dois discursos. r o estilo 
estilo linear de citação do discurso de outrem. 

impessoal~ o 

Nas palavras 
do autor: ~Quanto mais dogmâtica for a palavra, menos a 

apreensao apreciativa admitirã a passagem do verdadeiro ao 
falso, do bem ao mal, e mais impessoais serao as formas de 

transmissio do discurso de outrem." (4) 

O que fizeram nossos alunos? Usaram o recurso do 
estilo linear para citar frases pr6prias, demarcando bem as 

fronteiras entre o citado e o restante da enunciação. ~om 

isso, construlram um discurso impessoal que nao e, portanto, 
de sua responsabilidade. 

Analisando os dados, percebo que, sendo autô~mo, 

o discurso citado ê não somente não-assumido (como o quer 
Voloshinov) mas tamb~m destacado, ou melhor, ê como se, sobre 
ele, se devesse voltar a atenção do interlocutor. Sã assim 
pode-se entender o uso de aspas (tradicionalmente, um recur­

so de discurso direto) na narraçao. No caso~ tanto a narr! 
ção quanto o fi na 1, 

sobreposição de tons 

aspeado, são do aluno; trata-se de uma 

e nao encadeamento de vozes diferentes. 

O que esti entre aspas deve ser lido de outro modo, para que 

o recurso recupere sua função de proporcionar um efeito de 

significação a mais. 

Diz Maingeneau, que o emprego de aspas em discur 

sos acadêmicos tem a finalidade de eximir o falante da res­
ponsabilidade sobre o uso de um termo, de resguardi-lo de crl­

ticas por haver usado certo termo criticãvel ou ainda não bem 
definido. No nosso caso~ além de tirar a responsabilidade do 
sujeito sobre essa parte do seu discurso, as aspas fazem com 
que a átenção se volte justamente para lã. 

---·----------
(4) Voloshinov, p. 135 
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Voltando ~ teoria do discurso citado de Voloshinov, 
vemos que caso se procure atenuar os contornos do discurso de 
outr·em, desfaz-se sua estrutura. Trata-se do ~~tilo pictõri­

co de citação do discurso de outrem. O narrador apaga delib~ 
radamente as fronteiras entre os dois discursos, despersonall 
zando-se o discurso citado. Com isso~ constrõí-se um disc~r­

so totalmente individua1, de inteira responsabilidade do nar­
rador. 

O que foi explanado acima exemp1ifica-se 
que~ nas redações, foi feito dos clichis ou mesmo de 
de autoria conhecida tal como: 

pelo uso 

fníses 

uEste não~ um pais sirio.''> tudo diluTdo dentro de 
1 as . 

Minha hip6tese e que, neste caso, o sujeito assume 

todo o discurso como seu, porque não receia errar. Ao veicu­

lar frases de outros, ele se sente amparado. O processo real! 

zado ~o de assumir um discurso e dilul-lo no seu. como se 

a id~ia contida fosse ''natural'' a ele. 

1.4. Os Temas 

Hão direito, hâ o dever. 

O que dizer? 
A apresentação dos temas representa aqui1o que 

se escolheu para dizer porque tal e permitido (direito) ou 

porque o locutor e compelido a isso (dever): 

1'Eu no momento não sei como explicar~ tem tan­
tas coisas para ser dito.'1

: a dificuldade estã na escolha do 

assunto que mais interesse ao interlocutor. 

''Olha eu não estou me recordando direito em que 
somos pobres em muitas coisas.": o dever de dizer estã com 
problemaS d~ eXprêSSãd •.••• pelo grande elenco em que es-

colher, 

j
1 Pals rico mas com irregularidade. nao precisan­

do estõ)hêf por onde comessar. Encontramos a cada minuto fa­
tos que nos levam a acreditar que~ um pals pobre. 1

': qualquer 
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escolha e adequada para defender a tese. 

'Entre tantas coisas podemos sitar alguns detalhes, 
nos nossos dias vimos e sentimos, no trabalho um desnive1 to­
tal.~~ 

''Por que falar soem pobreza, temos tamb~m a nossa 
parte positiva.' (R 10) 

''Agora vamos falar do norte do pafs, ji que falamos 

de um Estado do Sul, acredito que o mais desenvolvido.' (R 8) 

''Dependendo do aspecto e ponto a que se refere, o 

Brasil e um pais que pode ser dividido ( .... ).' 

Como o tltulo da redação ~ relativamente abrangen-
te, daria margem ao aparecimento de assuntos diversos; entre 

eles, notamos a preferência dos alunos pelos assuntos da moda 

na epoca (29 semestre de 1980): o migrante nordestino ( a mi -
graçao fora o tema da Campanha da Fraternidade de 80) ' o me-
nor carente {1980 foi o ano dedicado a ele), os estrangeiros. 

lustrar: 
Vejamos apenas dois exemplos de cada tema, para i-

a) migrantes: 

11 Brasil um pais em que se ve muita gente passa~ 
do fome, isto 
des cidades. 
brasileiro. 

nos vemos na periferias 
Onde favelados vindo do 

das gran­
Nordeste 

Nordeste se fosse feito alguma coisa amais do 
que~ feito pelo nosso governo. não estaria vin 
do tanta gente para S.Paulo, Rio de Janeiro etc.u 

"O pobre para mim fica mais para os migrantes 

do norte. 
Coitados que tentam viver numa terra seca sem 
terem exito migram para as regiões do sul do 

pa 1 s. 

Muitos deles chegam aqui 
conseguem obter trabalho 
vida do crime. 

procuram serviço nao 

começam a praticar a 

O lado errado mas o que adianta e a Única sai-

da. 
Isso para mim empobrece muito o pals." 
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b) menores: 

1'Infelizmente ainda temos favelados que prec1 

sam tanto da ajuda do nosso governo sem contar 
os menores abandonados, que o nosso Presidente­

mais do que ninguim sabe que existe, mas diz 
não ter verbas suficiente para implantar 
ches. 

cre-

Esse e o nosso maior problema o menor brasilei­

ro, porque se não cuidarmos dele hoje amanhã 
teremos pessimos homens.'' 

~uma das pobresas que se ve no Brasil sao as 

crianças abandonadas, elas não tem recursos pa­
ra sobreviver, n5s deveriamos se preocupar com 

elas, porque elas são o futuro.'' 

c) imigrantes: 

''O Brasil jã foi considerado alg~m tempo atrãs 

um pais rico, pois a população tinha melhores -
condiç6es de sobreviv~ncia; melhor campo de tra 

balho, mesmo sendo da parte rural; ji hoje o 

nosso dia a dia torna-se mais diflcil os imi-

grantes estão ' cada vez mais aproximando de nos; 

procurando recursos para a sua sobrevivência ' 
enquanto os outros palses não são exploradores. 
qualquer pessoa pode vir para o Brasil e cons­
truir, jâ nos não podemos fazer o mesmo em ou­
tro pals, pois quando isso acontece somos consi 
derados como turista e temos prazo determinado 
para sairmos enquanto aqui os estrangeiros vem 
e consegue trabalhos nas Industrias comer 

cios, etc .. ~ 

''Poderfamos ter tamb~m a colheita do algodão, 

cana-de-açucar, cacau, e mais outras coisas, se 

não fossem os estrangeiros tê-las roubados as 
mudas, e irem plantarem no exterior.'' 

No caso particular dos estrang~iros, muitas das re-

dações criticam os imigrantes~ o sucesso financeiro que aqui 

• 
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obt~m. O interessante e se notar que a Lei dos Estrangeiros, 

elaborada nessa epoca, não ê citada; a opinião xenõfoba e da­
da como sendo prõpria {procedimento, aliâs, que jã foi estudado 
no item sobre o ''modo de dizer''): 

''O Brasil não devia aceitar mais imigrantes, ja 

temos muitas pessoas desempregadas e cada vez 

chegando mais e ocupando de um jeito ou de outro 
lugares que poderia ser ocupado por nos brasilei 
ros ou atê mesmo os naturalizados.'' 

Este exemplo foi acrescentado, ainda que possa par~ 

cer desnecessário, porque apresenta um termo que provavelmente 

entrou no vocabulãrio popular apõs a Lei: ''naturalizado''; este 

termo vem consolidar um pouco a idéia de que o falante faz re­
ferência ao assunto porque estã na moda. 

Uma Gnica vez a lei ~ citada, justamente no caso de 

uma redação - a ~nica - em que o aluno se coloca contrãrio a 
e 1 a: 

'
1 0 governo Brasileiro ao inv~s de se 
com a fome e a seca que estã tendo em 

preoc!Jpar 
• nosso 

pals, eles se preocupam com problemas nucleares 

que e um absurdo o custo que o Brasil estã se 

sujeitando a pagar para a Alemanha; proje~s pa­
ra afastar estrangeiros que vieram com suas fa­

mflias tentando urna vida pouco melhor.'1 

Nas redações, nota-se 
çao dos estrangeiros imigrantes 

nais que têm fâbricas no Brasil; 

uma identificação entre a atua 

e a das empresas multinacio 

essa associação parece ser 

fruto de informações mal digeridas, veiculadas (propositadamen­

te confusas?) pelos meios de comunicação de massa em busca de 

apoio a Lei dos Estrangeiros. 

Baseando~se nisso, pode-se dizer que o que determina 

a escolha do dizer e o dever, pois se o assunto estã na moda. 
ele ~ ••devido'1

: todos devem saber e falar deles. Na nossa so­

ciedade atual, os '1 grupos de decisão'' (termo usado por R. 
Barthes}, ou seja, os que det~m o poder a n1vel de ideologia, 
são os veiculas da cultura de massa. Seus usuãrios apenas re­
produzem aquilo que, de escolha, passou a ser dever. 
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2. O ato do diz~r escolar ----------------------

Hâ esse direito e esse dever; hã esses mecanismos 
lingülsticos e esses temas. 

Por quê? 

Esse dizer assim se estabelece porque se trata 
um dever de escola e em determinadas circunstâncias. t a 

tuação que vai determiná-lo: a situação geral (escola),~o 

pode curso (supletivo), o locutor (a imagem do aluno), o 
terlocutor {a imagem do professor), a disciplina (Histôria 

Brasil), a situação de linguagem (redação). 

~ 

de 
si-

ti-
in-

do 

O aluno tem uma imagem da linguagem pedagÕgica- que 
e a imagem que ele faz da imagem que o professor tem dela - e 

isso ele revela ao redigir. to cõdigo lingü1stic~ prõprio, 
um dos componentes das condições de produção desse discurso. 
Em outras palavras, o que o professor considera que deva ser 

a linguagem pedagógica jâ delimita a linguagem do aluno. Mas 
o quanto este consegue incorporar e aceitar disso, ou melhor, 

o quanto ele imagina estar correspondendo as expectativas do 
professor de tal disciplina no tocante a esse aspecto? 

E as idéias veiculadas pela redação? O discurso 
dos alunos jâ ê dado pela escola; quer dizer, o aluno manifes­
ta tais idéias atravês de tais textos por estar na situação 
escolar. o quanto isso ocorre? 

Então, e no jogo de imagens, das vã rias imagens, 

que se pode detectar a função dos elementos da condição de 
produção como causa do a 1 uno ser o sujeito de tal e tal dis-
curso. A seguir, analisemos uns casos que se referem a isso. 

Em primeiro lugar: o que e pedido ao aluno ou 

aceito dele numa sala de aula? 

São aceitas intervenções de ordem prâtica, mesmo 
que elas interrompam a exposição do professor, jã que elas 
se justificam enquanto meio de se seguir aula {isto e o que 
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mais importa e, em nome disso, interrompe-se a exposição sobre 
o referente: este não importa; importa a atitude de escuta 

readquirida). 

Não sao aceitas respostas que antecipem o conheci 

menta, isto é, sõ se deve responder com o conhecimento adquiri 
do em classe - naquela classe, com tal professor. 

São aceitas reclamações quanto ao ritmo acelerado, 

as grandes exigências do professor e incentivos âs suas açoes ~ 

condescendentes. 

Vejamos exemplos (casos ocorridos em aulas de cursos 

supletivos): 

a) intervenção de ordem prãtica: 

Ex.l) P: Vamos fazer os exerclcios 16 e 18, ag~ 
ra. E eu vou pôr na lousa. 

A: Que pãgina? 

EX.2) P: Supondo que voces tenham feito, vou 
corrigir. 

A: Pãgina? 

b) o professor não ''escuta o aluno''; vejamos o caso 

de um professor que estã explicando pela primei­
ra vez ãquela turma uma determinada matéria: 

P: O coeficiente angular da primeira reta multi-
plicado pelo coeficiente angular da segunda 

reta ..... 

A (interrompendo-o): Dã -1. 

P: .... tem que dar -1. 

Mais tarde, ele escutari os alunos, pois, então, 

quer medir o conhecimento deles, mas o adquirido 

~ll e naquela hora: 

P: Vamos pegar o A1 e vamos multiplicar pelo A2 
e ver se o resultado dã o quê? 

A
5

: -1. 

E um caso de tircularidade'' do discurso didãti 

co: o discurso realimentando-se, não interessao 

do um conhec.imento vindo de fora. 
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c ) reclamações; 

Ex. 1) p: Pessoa 1, voces tentaram responder a-
quele questionário? 

A: Diflci1! ... 

A: Não deu tempo! 

Ex. 2) p: Vou dar uma repassada agora par a ver 
se voces têm alguma duvida. 

A: 'Pera um pouquinho! 

Ex. 3) p: Vamos da r uma repassada 

A: E i , calma, Pãdua. 

d) incentivo: 

E X • 1 ) p: Esse 1 5 [exerci" cio 1 5] aqui 'tã com 
c a r a que vai cair na prova ..... 

A: Isso ai! 

Ex.2) p: Então eu tõ pensando em deixar essa 
aula pro pessoal i r terminando os 
trabalhos .- vendo. e eu Ja vou 

A: Boa 

A monotonia nas intervenções dos alunos 

prõpria relação de ensino. Isso ê o que 
e estabele­

ocorre no 
discurso escolar em geral, ainda que os exemplos citados sejam 

todos de cursos supletivos. 

Haverã algum aspecto, neste caso particular que e 

o da resposta pedida e/ou exigida ao aluno, que tenha uma p~ 

culiaridade em se tratando de um curso supletivo? Para pode! 

mos responder a isso, teremos que ir por partes, uma vez que 

o curso supletivo se define por díversos fatores. 

-1. Considerando-se que o curso supletivo e estrutu 

rado para adultos, podemos chegar ãs seguintes observações: 
o professor sabe que estã tendo interlocutores de uma ce~ta 

faixa de idade e: 

a) explicita as estratégias de ensino, procurando 

deixar os alunos sem dÜvidas quanto ao ~~rque 

daquele estudo ou daquela tãtíca e, portanto, 



' sem ter o que comentar 
respeito. Ex.: 

ou perguntar a 

professora de Ingl~s: ''At~ a frase 9 
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esse 

voces 

conhecem o vocabulârio mas façam ate a 16 
que e para provar para vocês que vocês sabem 
fazer, mesmo desconhecendo o vocabulãrio. De­

pois eu traduzo para voc~s.'' 

- professor de Matemâtica: ''Pus esses exerci-
cios 12 e 13 porque têm coisa antiga e eu es 

tou vendo que vocês jâ esqueceram.'' 

- professora de Literatura: ''Por isso mesmo que 

eu dei; pra vocês se exercitarem.'' 

b) malicia, faz piadas picantes, incitando os alu 

nos ã descontração. Ex.: 

professor de Matemãtica: 
copiar, não. Olha aqui. 
go ..... na mão:'' 

"Gente, nao precisa­
Vocês estão com fo-

'# 

professor de Matemãtica: "Que voces preterem? 

Colocar em cima ou colocar embaixo? Hem?: 
Colocar em cima ou embaixo? 1

' 

c) justifica suas hesitações, mostra constantemen-
te que tem o dominio da matéria, poupando-se 
da reação critica por parte dos alunos. Ex.: 

professora de Inglês: 11 Sunday? ... Não, ê do­

mingo. Eu 1 tava procurando se era a segunda 
pa1avra. 11 (em resposta â pergunta: ''Sunday e 

segunda?"). 

d) chama os alunos ã responsabilidade, que a idade 
lhes impõe. obrigando-os, assim, a seguir cer 
tas normas. No exemplo abaixo, a obrigação que 

e imposta dos alunos e a de que eles considerem 
o professor não como um rival mas como um amigo 
que estã lhes propondo algo. 
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Trata-se do discurso de uma professora de In­

glês, logo ao entrar na sala, no segundo dia de 
aula daquela turma de 29 colegial: 

''Vamos fazer um neg6cio? 

de assistir aula, pode ir 
migos do mesmo modo.'' 

Quem não 'tiver a fim 
embora. Continuamol a-

t a confiança que o professor 
ridade de fazer com que os alunos assumam 

Jeposita na sua auto 

a maturidade que d; 

veriam ter que ê responsãvel pela temeridade de deixar os a­

lunos descontraidos (item b). 

2. Considerando-se que o curso supletivo é estru­
turado para pessoas com outras ocupaçoes e preocupaçoes~ pod~ 

mos chegar ã seguinte observação: 
o professor mostra que estã ciente desse fato e da falta de 
tempo para a dedicação ao estudo decorrente daT. Para isso, 
o professor não se rest~inge a agir condescendentemente: ele 
explicita o porquê de suas ações, busca o reconhecimento da 
sua nboa ação'1 ou do seu bom-senso. Ex.: 

professor de Literatura: "( .... ) eu sei que 
vocês não têm tempo e, por isso, nos vamos fa 
zer isso juntos.'' 

A1 isso! 

A2 A1! 

A3 Legal! 

Por parte dos alunos, como vemos, a reaçao- o 
tal reconhecimento almejado - e imediata qua~ 
do hi uma atitude como essa por parte do pro­

fessor. 

3. Considerando-se que o curso supletivo nao goza 

de grande prestigio, observamos que o professor nada faz que 
impeça a veiculação de uma imagem 
fato dele criar uma ''cumplicidade'' 
com que estes se sentissem inibidos 

ruim da escola, 
com os alunos 

para criticã-lo 

como se o 

fizesse 

na sua 
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atuação profissional (como aquele que optou por ser professor 

de tal curso e por transmitir aos alunos tal matiria). Ex.: 

- professor de Matemâtica: '1 Pode apagar esse 
troço aqui?n 

- professor de Literatura: ''Por duzentos paus 

'tio fazendo trabalho ali. Quem quer, paga; 
quem não quer~ faz. Tem um pessoal ali do 

29 ano que 't~ ganhando no fim-de-semana. Tem 
gente que reclama que e caro. Eu digo o se­
guinte: quem nao quer pagar, faz, n~!'' 

Por que o professor desmascara o curso supletivo? 

Se acreditamos que de todo desmascaramento nasce um outro mas 
caramento, devemos procurar descobri-lo ai. 

Qual ê a função de um curso que o professor. na sua 

atuação em classe, jâ mostra como sendo um equlvoco? O supl~ 

tivo, na sua pr5pria concepção. ~ um curso cuja estrutura dei­
xa a desejar e o professor não esconde isso. Ao revelar e 
ao se mostrar cümplice da precariedade do supletivo, o pro­
fessor sõ faz piorar a situação. 

-Em resumo, o que pudemos observar e que as reaçoes 

pedidas ou exigidas aos alunos, particularmente quando se tra 

ta de curso supletivo, sao: 

descontração quando o professor o permite; 
respostas "adultas'', "responsãveis''; 

silêncio. 

Pelo que se vê, no curso supletivo hã muito mais 

reaçao tolhida do que incentivada; o professor se arma bem 
contra as criticas dos alunos e o faz de modo defensivo, rou­
bando-lhes o direito de dizer (na medida em que, antecipan­

do-se na crltica, rouba-lhes o porque desse virtual dizer). 

Em uma palavra: o locutor regula a possibilidade de respo~ 

tas do interlocutor (*). Note-se bem que o que~ especifico 

nao e a regulação da resposta do locutor mas o modo como is 
so é feito levando-se em conta os fatores caracteristicos do 

curso supletivo. 

(*) t a isso que, em Anãlise do Discurso, e chamado precisa­

mente, desde Pªcheux~ de antecipação. 



39 

Essa prevenção (antecipação) situa-se justamente no -tocante as diferenças que o curso supletivo e seus alunos apre~ 
sentam em relação ao padrão. 

-Por exemplo: o aluno e mais velho do que deveria 
sê-lo; é mais ocupado do que deveiJ~· Não permitindo que 

seus alunos manifestem as diferenças {jã que ele se escuda ao 
mostrâ-las), seu discurso as obscurece: o professor mos­

tra-as mas não lida com elas; elas são vistas como entraves PE. 
ra o curso deslanchar. 

Se o professor desmascara o curso supletivo, o 

que e que faz o aluno? Qual e a imagem que o aluno tem dele? 

Ao ser interrogado sobre o porquê de estar fazen­
do o curso supletivo. o aluno alega o desejo de melhorar sua 
vida adquirindo novo Nstatus'', tendo uma profissão mais rendo 

sa. 
Ao escrever sobre Educação no trabalho do curso 

de Histõria (redação de tltulo ''Brasil, pals pobre ou rico?'') , 
outra imagem i mostrada: a realidade de nosso ensino e a de­

ficiência, o analfabetismo causado pela desnutrição, a falta 

de escolas provocando o desemprego e a marginalização; a fal­

ta de estudo e a manipulação do saber ocasionam a dominação, 
que a escola reproduz, e as diferenças de classe. Ao escrever, 
os alunos revelam o mito da cultur~, veiculado pela pr6pria e! 

cola: 
queza 

vida. 

e o mito do ''homem estudado", ~ a cultura vista como ri 
como um bem que se adquire para toda que 

Eis 

ninguém rouba, 
alguns exemplos: 

''Pais pobre - E em cultura, a sua maior pobreza, 

pois no Brasil hâ muito analfabetismo. Mas para que haja cul­

tura no povo, acho eu que tem que haver boa nutrição para o p~ 

vo, tamb~m educar o povo higienicamente para que assim possa e 

vitar inGmeras doenças e para que possa se educar." 

enormes, 

1'Como estas famllias de pouca 
so o chefe de famllia trabalha sem 

renda e familias 
cultura ou ter ti-

do uma escola cuja possa ter aprendido uma profissão que te 
ria maior chance de trabalho e isto ê uma renda melhor. 
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''Se resumir a solução seria colocar as pessoas a 

par dos problemas existentes com mais clareza pois nõs sô sabe 
mos ati onde os grandes querem que n6s sabemos.'' 

A isso~ os alunos contrapõem a função ideal da es 
cola como sendo a de proporcionar uma profissão decente e uma 
vida digna. Exemplos: 

'' .... e o futuro esti nas nossas maos e so estu­
dando chegaremos li." 

''Vemos os mais poderosos de cultura sugar o que 
pode e o que não pode de um analfabeto." 

''Quanto a saGcte. alimentação, educação que 6 ne­
cessãrio a uma para deter uma vida pelo menos digna a maio­
ria da população não tem.'' 

r dessa função ideal da escola que os alunos es­
tão em busca, numa realidade que eles próprios descrevem como 
deficiente. 

Ora, o professor jã havia desmascarado o curso 
supletivo. Como continua, no aluno~ essa imagem? Isso !con-
tece porque o desmascaramento não e um passo alem; o curso su­
pletivo ~ mostrado como provis5rio, com graves empecilhos pa­

ra atingir o estatuto de um curso regular (o modelo). ~ des­
mascaramento, por si s5~ não significa avanço em termos educa­
cionais. Lidar com ele ê que seria avançar. 

A idéia de que o curso regular ê a meta perdida e 
o modelo que so muito precariamente 

desde a regulamentação do supletivo 

de um aluno: 

"( .... ) Estudo nao di! 

pode ser seguido aparece 

atê este depoimento oral 

A nao ser que jã venha do 

berço, mas esse negÕcio de sair, ter outros problemas, ai nao 

dã, nâo. Isso fica pro meu filho; ele que se vire." 

No depoimento acima, o aluno mostra que o curso 
de nada adianta e poe a esperança no filho que estudarã na 
época certa, no curso-modelo. Não farã como ele que estuda 
num curso que, jã de inlcio, ~definido pelo que nao e: não 
e um curso com a carga horãria total; seus alunos não têm a 
idade pr6pria para o estudo; seus alunos não t~m a disponibi-
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lídade ideal de tempo. t apenas um curso criado para ,?UP!:_.ir a 

escolarizaç~o dos que, como o falante acima, nao a tiveram 
nas condições ideais. 

3. o dito do aluno 

A objetividade e a racionalidade da lingua~em 

escrita contra o sonho, a impressão e a ambição da língua-
gem oral tal vez 

o que os alunos 
e o que falaram 

sejam, entre outros. fatores de distinção entre 
"" escreveram nos trabalhos de Histõria do Brasil 

nas conversas informais. A diferença entre 
caracteristicas da linguagem oral e da linguagem escrita pare-
ce, de fato, pertinente ao caso mas, 

muito mais força distintiva, deve-se 

ao lado disso, e com 

notar a variação de pos-
tura nas duas situações de onde se expressa: como aluno em 
conversa com o entrevistador 
tõria que estã elaborando 
maiores problemas do pals. 

e enquanto aluno do curso de His-
uma redação refletindo sobre os 

Mas se o sujeito-aluno do curso de Histõria , 

ao redigir sobre a situação do ensino no Brasil, 
objetividade esperada de uma linguagem escrita, 

balho refletido, de uma resposta pedida por seu 

reproduz a 
de um tra-

professor de 
Histõria, por que teria ele construido sua redação de modo que 

terminasse o assunto (Educação) mostrando o aspecto ideal da 

educação? 

Ao analisar os finais dessas redações em sua 

totalidade, foi posslvel notar que ê freqUente haver votos 

de esperança no futuro do pals e que foi esse o procedimento 

usado especificamente no item sobre educação desenvolvido co 

mo parte obrigatõria de muitas redações a na 1 i sadas. 

Vejamos alguns desses exemplos: 

" e o futuro estã nas nossas ma os e so es-.... 
tudando chegaremos 1- H a . 
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• 

~a Brasil pode-se dizer que i rico tamb~m por-

que oferece meio de emprego para todo mundo. Desde os ~nais 

estudados at~ a pessoa de menos condiçÕeS. 11 

11 Acho o Brasil um pals rico apenas em cultu-
r a. 11 

Fazendo um levantamento dos finais de todas as 
redações colhidas, vemos que eles manifestam primordialmente 
patriotismo e esperança (nos casos das redações 11 Brasi1, pais 

pobre ou rico? 11 e redações sobre o Pro~lcool e sobre a Oecla 
raçao Universal dos Direitos do Homem). 

Pode-se concluir que a consciência que o aluno 
tem de um tõpico, no caso, a precariedade do ensino no pals. 
nao tem força suficiente para que ele rompa com o dever de 
escrever aquilo que acredita ser o esperado de uma linguagem 
escolar. 

O que vem a seguir e uma seleção de frases fina 
1ízadoras das redações analisadas: 

1. Em ''Brasil> pals pobre ou rico?'': 

''Não resta dGvida que um dia nao sei quan­
do teremos um Brasil rico tanto em desenvolvimento corno econo 

micamente. 11 

''Rico ou pobre mas em busca de nosso pals 
Brasil. 11 

11 Apesar de tudo ·isso considero o Brasil, o 
melhor." 

''Bem, mas sou Brasileiro, e apesar dos ape­
zares, temos que lutar, e sem luta não ã vit5ria.'' 

''Se esses setores forem todos aproveitados 
aqui mesmo nem um pais no mundo sera mais rico que o quer]_ 
do e amado. 11 

''( .... } so sei que e um pals em fase de de-
senvolvimento. com muito pela frente 

mas com bastante força de vontade.'' 
sem muitos recursos 

''( .... ) para chegarmos a uma solução comum, 
que e a felicidade verde-amarela exemplo de humanidade, na 
mais ordeira paz.'' 
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'
1 Mas por tudo isso eu gosto muito de viver 

aqui, pois~ aqui que eu moro e orgulho de ser Brasileiro. 1
' 

finais 

Devo observar aqui que sõ foram transcritos os 

cujas frases expressassem patriotismo ou esperança 
(sempre ligada, aliãs, ao 
tros finais são jogos de 

espirito de nacionalidade). Os 
palavras dos quais o exemplo 

ou­
mais 

tlpico e o das oposições- lições de moral e citações, to­
dos constituintes de processos de frases de efeito. Hã tam­

bém os casos das redações inacabadas, das que acabam brusca­
mente ou das que apresentam alguma reflexão sobre o ato de 
dizer, através de enunciados que jã foram analisados em item 

anterior. 

2. Nas redações sobre o Proãlcool, nas turmas 
de 6a. sêrie de Educação Moral: 

''Talvez o alcool seja a solução para todos 

os tipos de problemas com dividas externas do Brasil . 1
' 

''At~ quando continuaremos nessa crise eles 

nao sabem so sabem que no momento a uníca solução e o uso 

do alcool .'' 

''A exemplo de outros projetos, com o Proje­

to Rondon esperamos que com sucesso ''o Projeto do Alcool'' 
vença esta batalha.'' 

''Sabemos que ainda nao estamos totalmente 
realizado com o alcool mas este desenvolvimento irã nos tran 
qOilizar, iremos pagar mais barato por um produto brasilei­

ro." 

''Alcool um produto que esta solucionando 

os problemas BRASILEIRO e tambem dos outrospaizes -

que todo o mundo.u 

quase 

''Esta auto sufici~ncia levari o Brasil ao 

desenvolvimento acelerado." 

''Assim o Brasil estã vencendo a Crise do 

Petr61eo." 

''( .... ) e com isso mantemos nosso bom anda 
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menta do pais.~~ 

11 0 Proãlcool e um projeto brasileiro." 

Observação: além das frases de esperança prof~ 
o processo de 
esperado. t o 

tica como as acima 

incitamento - -
transcritas, foi usado 
para se chegar ao futuro a açao 

w que notamos em: 

-
'
1 Vamos começar a produzir mais alcool Brasi-

leiros.u 

3. Em redações sobre o mesmo tema, mas para 
turmas de 8a. sêrie de Organização Social e Polltica do Bra­
sil, novamente o que predomina sao mensagens de esperança 
e manifestações de esplrito patriõtico: 

co." 

que o programa 
ma de Salvação 

1'Consigimos assim economizar mais um pou-

11 E ê o grande desenvolvimento da tecno1ogia.n 

''Poder-se-ia dizer. sem infase excessiva, 

a que nos refirimos mais representa um ''Pronra 
Naciona1. 11 • 

11 Acredito que muito em breve conseguiremos s~ 

perar a crise do petróleo. Isso e muitissimo bom~ porque co~ 

siguiremos ser um pouco independente pelo menos em petrtleo. 
E o melhor e que teremos outros palses em nossa depend~ncia.'' 

''Dal então poderemos resolver quase a maior 

parte da economia da gasolina; e com isto o governo podera e~ 

portar mais gasolina para cobrir uma boa parte das dividas 

externas." 

''[ o que todos esperam neste programa de 

substituição da gasolina para o pais." 

estarã rodando 

''Acredito que daqui ã alguns anos, o Brasil 
ã ãlcool." 

''A produção do âlcool do etanol poderã fa-
cilmente solucionar o maior problema que o mundo de hoje em 

dia infrenta: ''A Crise do Petrõleo''.'1 
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''E hoje graças a invenção do pro-ãlcool es­
tamos conseguindo enfrentar a crise do Petr6leo." 

11 Tomara que daqui alguns anos, ao inv~s de 

se falar em petrodolar, se fale em alcoodolar." 

Os''finais felizes'' talvez sejam apenas uma m! 
nifestaçio da ''ideologia do sucesso'': a pessoa acredita que 
nem tudo esti pri-determinado e que) pela força de vontade 

pr6pria, pela livre iniciativa, se alcança o que se almeja. 

Não fosse essa crença, não haveria tantos alunos nos supleti . -
vos. 

Essa romantização e sublinhada pelos profes-
sores~ na busca do incentivo aos alunos. Vejamos o discurso 
de uma professora de Geografia~ no final de uma aula ~obre 

coordenadas geogrãficas para uma 5a. sêrie matutina: 

'
1 Gente, sE uma coisa como Gltima palavra de ho­

je. Não se esqueçam de que, hã um mês e meio atrãs, voces 

achavam complicado achar norte e sul. ( .... ) Pensar na ro­
sa-dos-ventos era um caos. Pensar em Hemisfério Sul era um 

En-deus-nos-acuda. Mas veja como isso ficou fãcil ~ ( .... ) 
tão, nada de angústia. { .... ) Isso a gente vai ver na prõxi­

de fo-ma aula e são 11 horas da manhã e eu estou morrendo 
me.• 

Vimos que muitos dos finais das redações ex-

pressam patriotismo e esperança prof~tica ou incitam i a-
ção. Encontra-se o mesmo procedimento em livros didãticos 

de uma ~poca essencialmente ufanista. Tomei por base qua-

tro obras muito conhecidas que constam de leituras para a e~ 

cola primãria e que poderiam ser encontradas nas bibliotecas 

de nossos pais. 

Limitei-me aos finais das redações que tives­

sem como tema o Brasil (seus territõrios, seus vultos hi~tõ­

ricos), para não fugir aos temas analisados no material dos 
cursos supletivos. 

''A nossa bandeira'' 
''Irmãos do norte! Irmãos do sul, amigos! una-



fl6 

mo-nos em torno da nossa bandeira; que os elos 
se nao dessoldem nunca, para que seja grande a 

poderosa a sua Força!" (5) 

que nos 1 igam 

sua glôria e • 
11 Pâtria 11 

"Agora, meus meninos, lembrem-se de que v~ces 

também têm uma pâtria para amar e defender. ( .... ) Assim, 
procurando elevar o nosso conhecimento, estaremos cumprindo 
o mais sagrado dos deveres para com o nosso querido Bra­

sil." (6) 

''Testemunhas mudas'' 

''N6s tamb~m, crianças, devemos imitar estes 
grandes homens. Plantemos uma ãrvore. quando fizermos 

que mereça ser recordado. Ademais, quem planta uma 
dã um presente ao Brasil.'' {7) 

11 Eterna lutau 

algo 
-arvore 

''Vive em lugar inóspito e cheio de 
tos sem se render, mostrando a têmpera duma raça 
empreendedora, a raça brasileira.'' (8) 

imprevis­
forte e 

''Um trem na mata'' 

••r esta a terra-roxa, a terra nutriz, que jã 
fez e farã brasileiros milhões de filhos de outras ter-
ras.~~ (9) 

11 Terra benditau 

~'Mais uma razão para amarmos a terra onde 

nascemos." (10) 

(5) AL~EIDA, JÜlia Lopes. Hist6rias da nossa terra. 20a.ed. 
Río de Janeiro, Francisco Alves, 1927. 

(6) RICCHETTI, Henrique. Infância. 4a. ed. São Paulo, Edito 
ra Nacional. 

(7) lbid. 

(8) Ibid. 

(9) lbid. 

(10) Ibid. 
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''Ama a tua terra'' 

''Di-lhe, afinal, a tua pr6pria vida.u (11) 

>~são Paulon 

''Conhecendo São Paulo, aumenta na gente a gl~ 

riosa vontade de ser brasileiro." (12) 

11 0s paulistasu 

''Essas viagens, que vão sendo esquecidas pela 
atual geraçao, tim, em minha opini~o, um grande valor - como 
prova da energia, da coragem, da virilidade de espiríto dos 

nossos antepassados." (13) 

11 0 torrão natal 11 

''( .... ) pobre ou mesquinho, esquecido ou deca­

dente, agreste ou devastado, ê sempre amado por nos e sempre 
grato para nõs.'' (14) 

11 0 cafên 

''E fidalgo também ao aquinhoar o lavrador, 
enchendo-lhe as mãos do ourot ouro que se derrama por todas 
as maos e que tem o poder miraculoso de erguer São Paulo, de 

aparelhar Santos e de coalhar os mares de navios comercian-

tes." (15) 

"Cuiabâ'1 

11 Por isso, Cuiab~ espera." (16) 

(11) PEIXOTO, Vicente. Coração infantil. 49 ano. 22a.ed.,_São 

Paulo, Melhoramentos, I s.d.i) 

(12) Ibid. 

(13) Ibíd. 

( 1 4) 

( 1 5 ) 

I bi d. 

MARTINEZ, Cesar. A linda histõría do meu pais. 

Rio de Janeiro, Francisco Alves~ 1930 

(16) Ibid 

2a. ed. 
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uJosê Bonifã'cio 11 

!'Ele, que fora na realidade um grande~ recu 

sara sempre todas as honrarias.'' (17) 

''O sã'bio naturalista Alexandre de Humboldt~ 

que explorou o vale do Amazonas, profetizou que toda essa re~ 

gião virã a ser o centro de civilização e o celeiro do mun­
do." (18) 

11 A RepUblica 11 

nA República, em quarenta anos, elevou o 
Brasil i altura das nações mais cultas e prõsperas." (19) 

noeveres imperativos'' 

''Tenhamos, pois, confiança. Unidos, do Ama­
zonas ao Rio Grande, emprestemos o nosso braço, a nossa inte­
ligência, a nossa vontade em prol do Brasil.'' (20) 

mais depurada seria 

ma 1 inguagem didãtica 

Voltando ãs nossas redações, uma hipótese 

a de que o aluno te~ não a imagem de u­
generalizada mas de uma linguagem prõ-

pria a cada disciplina. Haveria assim um dizer especial pa-

ra cada tipo de matêria (sub-tipos de discurso). O fato do 

aluno não ter um conceito geral de lTngua e claramente de-

tectãvel: basta ver que ele nãG entende como usar os conheci­
mentos de Português, por exemplo, em outra ãrea; ele nao 

percebe que, ainda que as metalinguagens sejam realmente dis­
tintas, e do Português que ele se utiliza para o estudo de 

(17) MARTINEZ, Cesar. A linha histõrica do meu pa1s. 2a. ed. 

Rio de Janeiro~ Francisco Alves, 1930 

(18) Ibid. 
(19) lbid. 

(20) lbid. 
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• 
Geografia, de Histõria etc.; hâ, para o aluno, a 
dos conhecimentos. 

a tom i zação 

Para comprovar que o aluno tem uma ~nagem 

de uma linguagem especlfica de cada disciplina~ detectamos al­
guns itens - agora não restritos aos finais de textos - de um 

trabalho de Educação Moral, numa classe de 6a. série, sobre o 

en~ino~ feitos com base numa reflexão sobre a Declaração Uni­
versal dos Direitos Humanos: 

1. Uso e abuso dos lugares-comuns, com o 
teor de discurso de politicos: 

1'na medida do possTvel ~ novas escolas es-
tão sendo abertas." 

1'0 Ensino i uma meta prioritãria, de uma 
grande importância ao nosso paTs." 

''preparar o homem de amanhã." 

''56 não aprende quem não quer." 

''Educar as crianças de hoje para nao ser 
preciso punir os homens de amanhã. 11 

''A escola e um segundo lar." 

"A escola ~ um prolongamento do lar." 

1'Vivemos na esperança de dias melhores.'~ 

"Aguardamos com otimismo melhores condi 
çoes para o futuro." 

2. Uso de recursos que escondam o agente 
(voz passiva e impessoais): 

11 A vontade~ reduzida. 1
' (Quem a reduz?) 

11 Se aprende tão f~cil. 11 (Quem aprende?) 
"voei (*) pode notar que( .... ) (Quem po-

de notar?) 

-(*) Trata-se do uso impessoal do pronome de tratamento voce, 

usualmente empregado na lingua oral. 
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3. Cautela para expressar as criticas : 

vamos observar como o racioclnio esperado por n5s, interlocu­
tores, ê frustrado em favor de outro que não seja tão ferino. 

O locutor dirige a presença do interlocutor fazendo com que 

este tenha que se reproduzir através do dever. O periodo em 
questão é: 

''Voeª pode notar que hi mais favelado numa 
escola de samba do que numa sala de aula, tudo isso porque a 
falta de escolas, hâ muitas escolas pagas mas nem todos tem 

esse previlegio." 

O racioclnio do primeiro trecho {Você po­
de ( .... ) sala de aula") ê o de que a falta de escolas seria 

responsável pela ausência de 
deles nas escolas de samba. 
trecho do perlodo, seria de 

terior tivesse sido assim: 

favelados nas escolas e presença 

No entanto, ao se ler o segundo 
se esperar que o racioclnio an-

a falta de escolas e responsãvel 
pela ausência de favelados nelas e - isto e o que difere - pe­
la presença exclusiva de privilegiados nela. 

o que ele 

o que ele 

poderia 

pode 

O que o locutor fez foi um discurso entre 

e o que ele deveria dizer. 

e o que ele deve dizer. 

Novamente aqu í , 

4. Uso da locução adverbial ''na verdade~, 
de uma maneira inadequada, como e exemplar aqui: 

''Mas na verdade eu acho que hã escola pa­

ra todos", frase que ~ colocada no final de uma redação em que 

s5 se citaram as deficiências do ensino. 

Então, que ~erdade -e essa? 

O adjunto adverbial estã aqui significando: 

''abstraindo-se todos os problemas concretos'', ao mesmo tempo 

em que mantêm no discurso do aluno a imagem caracteristica de 
um discurso que dê a palavra final nas discussões - ao nTvel 
formal. No ideolÕgico, a locução pode ser vista como usada pa­
ra se concordar com a ideologia de que hã escola para todos ou 
para significar o que deveria existir: escola para todos. 



51 

5. Discurso diditico tipico de quem estã 
na posiçao de professor: hã um texto em que o aluno lança mao 
de uma pergunta retórica (''Por que mal professor?'') (*), tal 

e qual faz um professor em aula. Podemos pensar que o aluno. 

por estar escrevendo opiniões que considera suas ( e nao 

repetindo conhecimento adquirido em aula), sinta-se com o 

mesmo '1direito'' que tem um professor ao dar uma aula e, as­
sim. assuma o discurso tlpico daquele. o aluno ocupa o lugar 

do outro e a estranheza desse seu discurso nasce 

dessa tomada de um lugar que nao ll1e ~ pr6pr1o. 

justamente 

Os itens detectados talvez se interliguem 

pelo fato de que a disciplina 

com finalidade essencialmente 
de Educação Moral tenha 
polftica. Levando-se 

surqido 
isso em 

conta, não ~ gratuito ter-se observado a reprodução de um 

''discurso da posição'1 atrav~s de uso indiscriminado de luga­

res-conluns demag6gicos. mascaramento dos agentes, fuga de fa­

zer crlticas agudas, conclusão otimista decorrentes de fatos 
arrasadores e o nvlcio" (6 quase isso) que o aluno cria de 

forjar um discurso que atenda ãs exig6ncias que ele 

que a disciplina imponha, atitude que o leva a ponto 

imi;g1na 

de esta-
belecer um discurso com caracter1sticas tão distar!·tes do seu 
discurso quotidiano que se iguale ao do docente. 

Nessa perspectiva, como analisar o fato 

de se encontrar, em qualquer texto didãt'ico infanto-·juveni·! da 

passage1n do s~culo, uma visão ufanista? l>or que o ufanismo 

n~o estaria restrito, naquele tempo como agora. a certo 
de livro-texto? 

( *) -frase ac-ima e: 

tipo 

O trecho em 

"No perlodo 
que se insere a 

escolar primãr·io esses estudantes se deparam 

com um mal professor que não se sente incentivado pela falta 

de progressão dos a1unos. 
Por que mal professor? 

Mal professor exatamente pelas faculdades que estao lihera~ 

do praf·cssores a rodo. 
No ginãsio jâ imperfeito pelos aprovan1entos sem bases seu 

rendimento tendem a diminuir ainda mais, quando sao jogadns um 
maior nGmero de informações." 
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Se nos recnrdarniOS que a e[IOCa mais ufa 

nista do Brasil foram os primeiros anos da Rep~blica, o fato 
se esclarece. O ufanismo (neologismo que veio a partir da o­

b r u d o c o n d e d e A f f o n s o C e 1 s o : f2!:..9...~.~:_f!i_~ _~.L ~D .. 9...-~~~:.I:_e -~-J::. a t .. ~. 
1901) era anseio da naçao inteira, da ala reacionãria â mais 
progressista. Hoje~ que o ufanismo deixou de ser um tema do 

< pa1s para ser um objeto da lei. Estando o ufanismo reduzido 
ao Estado, s6 aparece mesmo na disciplina de Educaç~o Moral, 

tanto por parte dos livros didâticos (a serviço do Estado) 

quanto por parte dos alunos (em função da imagem que fazem da 

disciplina). 

A veiculação das idêias contidas nessas 

redações de Educaçao Moral talvez tenha, então, como respons! 
vel algum mito (senso-comum) correspondente a essa discipl! 

na. 

Assim ser·ia com as outras disciplinas ta~ 

b~m. cada uma delas tendo algo anterior (concepções comparti­
lhadas pela maioria dos homens) que levasse o aluno a pro­
duzir um discurso especial. 

A linguagem do aluno, então, deve ser ana 

lisada levando-se em consideração dois fatos: o de que ele 
tem uma imagem da linguagem didãtica e o de que ele tem uma 

imagem pr6via da disciplina. 

Para se analisar isso, nada melhor do que 
o escrito numa situação de se avaliar o curso dado pelo p~o­

fessor, onde os alunos se referem a dificuldades com a metuli!t 

guagem e a importãncia da mat~ria. entre outros aspectos. 

A avalinçcio. que no caso 
Hist~ria do Brasil. foi pedida a treze alunos 

como trabalho escrito. 

ê do CUY'SO de 

de uma 7a.sêrie, 

As avaliações foram muito ricas no tocan­

te ao jogo de imagens (imagens das provas. da mat~ria, do Ctlr­

so} e. ~ls modallzações do ct·izer (querer, poder e dever). Vere 

mos esses dois aspectos separadamente. 
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A preocupaçao em julgar o sistema da p)~ova 

dada pelo professor durante o curso ~ relevante, os alunos 

ganhando força nova ao se referirem a isso. A'í e1es se impoem, 

argumentam, não admitem nunca não saber, ao contr~rio do que 
fazem quando se trata de falar sobre a mat~ria, o que mostra 
ruptura entre uma coisa e outra, como se a prova fosse um 

mecanismo ã parte, que não medisse o conhecimento adquirido mas 

sim que fosse eficaz, ou nao, para o professor reprovar o 

aluno. 

A mat~ri~ & bilateral: tem o lado da 

transmissão e o da recepçao. A prova, nao: ela so percorre o 

caminho do professor ao aluno: o professor e quem elabora a 
prova, ~quem a corrige e~ levando em conta o que imagina que 

o professor espere encontrar que o aluno escreve. Tal atitu 

de passiva foi expressa pelo seguinte texto de um dos 
alunos: 

de dar a prova" 
"Também foi comp1icado [o curso] na 

(o grifo e meu). 

treze 

hor-a 

Do ponto de vista de um aluno. seria: '' 
na hora de fazer a prova''. 

O jogo de imagens tem representação 
diata aqui especialmente porque o locutor se dirige 

i me-
di r e ta 

mente ao interlocutor, numa atividade informal e inusitada nas 
escolas, que ~ a da avaliação do curso pelos alunos, estes ten 

do a ''liberdade de dizer o que pensam'', como manifestou 

professor. 

esse 

As imagens relativas as provas revela1n-nos 

que a prova e uma negociação: 

''Todos pensavam que [a prova] ia ser pelo 

questionãrio que você dava.'1
: o aluno tem uma imagem da ·imagem 

que o professor teria da prova. 

''O senhor pedia a opiniào de cada um, se 

ela nao for de acordo com a sua al então a gente ia mal na 
prova.'': o aluno explicitao jogo de imagens: a image•n que o 
professor tem do referente ~ a que e dominante e o aluno sabe 
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disso. Isto e diferente da imagem anterior porque, agoras o 

aluno estã dizendo claramente que ha duas visões sobre o refe 
reJtte, diferentes e opostas. r importante se notar que essa 
percepção do aluno aparece somente na questão especifica da 
prova e não no caso das aulas, em que ele não percebe que o prQ 

fessor lhe passa uma visão particular do referente; a aula 

não~ uma negociação, o aluno~ passivo nela. 

''A prova era com consulta porque falar cam 
as palavras da gente. N~s falavamos com a palavra da gente e 
voe e não gostava da resposta.'': a imagem que o aluno faz da 

que o professor tem da prova est~ intimamente ligada ã 
da reprovação. da nota. O aluno, inclusive, jâ fize-

imagem 
questão 
ra refer6ncia a isso anteriormente na redação: o professor 

tem ta1 sistema de prova .porqu_~ isso não facilitaria o alcan­

ce de boas notas, ao contr~rio. No segundo perfodo do parfigra-
fo citado, temos este jogo de intagens: a imagem que o aluno 

faz do referente se opoe ~ que o professor faz do mesmo ref~ 

livremente o parãgrafo inteiro, te l~ente. Se parafrasearmos 

remos a1go comD: 

''Você sõ p~rrnitia a consulta porque sabia 

que isso seria inijtil para nõs.'' 

professor 
a relação 

O que se conclui dal ~que nao importa ao 
a telação com o referente (a relação da ciência) mas 

com a linguagem adequada para se falar do referente; 

interessa nao o conhecimento mas a metalinguagem. 

A prova em que se permite a consulta da 

matêria funciona como um processo para o alqno ir adquirindo a 

metalinguagem daquela disciplina. O aluno fica sem salda: sua 

linguagem não ê reconhecida como sendo cientlfica e ele se -v e 

em pior situação do que numa prova sem consulta. na qual ele 
poderia decorar e reproduzir tal e qual se apresenta o texto 

dado pelo professor. Ao escrever: 

'
1Quando consigo explicar alguma coisa com 

minhas pr5prias palavras, ou sai errado 011 o professor não con 

corda comigo 1
', o aluno não estã afirmando que a imagem que o 

professor tem do referente e que seja a correta; ele estã e 

localizando a dificuldade que sente quanto ao uso da lirJgua­

gem especifica para falar do referente. 
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Jã as imagens relativas ao professor reve 
larn-no~ sem incrimin~-lu, como aquele que tem o domlnio do 
referente: 

''Eu gostaria de saber bem profunda da mat~­

ria de Hist5r-ia como um cientista ou como um professor de 

Hist5ria''.: a imagem que o aluno tem do professor~ a de um 
cientista, de quem tem a visão ''correta'', ''real'( do referen 

te. Neste casú, observamos novamente que, ao contrãrio do 

que acontece na negociação da prova, o aluno não luta pela 
imagem do referente. 

"Os professores na minha opinião sao pessoas 

com quem a gente se aprende esse fato porque acredito eu sao 

elas que mais entendem sobre o assunto e que possa nos ins­
truir a esse respeito para que se possa ter um maior conheci­

mento sobre a hist6ria.'': a função do professor como função 

de ensinar, de passar ao aluno a sua imagem do referente. 

Vamos fazer algun1as observações sobre as ima 

gens relativas ã matiria: conforme o texto citado anteriormen 
te, !B (A(R)) e o que B quer que seja a IB (R). Em outras 
palavras: o aluno quer ter, do referente. a imagem que supoe 

que o professor tenha ou que, ao menos, o professor lhe trans­

mitiu como sendo sua. 

No texto seguinte, vemos que a imagem que 

o aluno faz do referente muda pe1a ação da escola: 

''[que aprendemos a ver o Brasil de um modo 
que dentro de nos era perfeito e agora que nos m0stram os de­

feitos e falhas as coisas se embaralham.'! 

Cabe notar que nunca a importância da mat~­

ria esti ligada a uma utilidade prãtica (exames em outras en­

tidades~ concursos, trabalho). Os alunos ligam, sim, a impor­

t~ncia da mat~ria ao fato de se poder, com tal estudo, com­

preender melhor a situação atua1 do pais. 

Se não ~ a mat5ria especifica que importa p~ 

ra o trabalho profissional dos alunos, seria o diploma o impo~ 
tante? Parece que nem isso: 

11 Ah, eu estou fazendo esse curso porque eu 
me arrependi muito de não ter obedecido meu pai quando era 

UNICAMP 
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garotão. Eu tinha condição u o (1ue eu fdzia era ir nadar to­

do dia. Agora minha irmã i professora t' os n1eus an1igos sao 

todos formados. E eu ria deles r1aquele ta1npo~ ... Agora eles 

nào gozam de mim, não, 1nas eu percebo a burrada c1ue fiz. ( ... ) 

N~o. no trabalho eu não estou precisando \Je Jiplo1na." (E10 

conversa informal com estudAnte de 29 cOl!!qial supletivo). 

Outro exe1nplo seria o d0 un1 Lole~a seu, de 

vinte l~ três ''d anos~ t1 er quv "estuda pa. r a 
'lha•.·" so-que d1'z qu": ne'' 11','1·,, r:::,-.,·1 1111' , .. ''I' ' ' o '•'1'10 c ,, - " .JIE\ .· i!',rd pdri·\ ,uem • 

tem nenhuma qualificação do que para um t6cnico 1
' (isto e, o 

diploma atrapalha) e que, ntlm curso para adulto, ''a ger1tr es 

tuda pra trabalhar; a gente percebe (!U0 se r1ao saber nao 

vai saber trabalhar.'' 

As mat~rias nao i1nport~:u parn a vida pt·ofi~ 

sional. O diploma pode at~ mesmo atrapalhar. Mas os nlt1nos 

continuam procurando o curso supletivo por causa do trnball1o. 

Se não ~a buscJ de urna realização pritica 

que os leva a estudar, devemos procurar a I·Jotlvdçao 11a im;uem 

ideal que t~m da escola. Isso. jâ vin1us, ~~aroceu be1n nas cor: 

versas informais e nos finais 

CÍvica sobre educação: 

trabalho. 

ai 1 o estudo 6 visto em relaç~n a11 

A hip5tese c de que i1•1porta u1Ha Qnt·idztdc: 

abstrata. a escolaridade (COilceito nebuloso, act·cdito que r1â0 

so para mim mas tamb6m para que;n a busca). 

Voltando as imagens colhidas nas av~li,coc\ 

do curso de Hist~ria, vejamos as relativ~s ao \.urso: 

••Professor. et! nao sei j 1u0 se possa :li!PY 

sobre o que eu achei do curso." 

~'Eu ach-ei que o curso r·u! r<.~?OcllfC i,. ;·L.: -_.--q! 

to pr::lo curso mas pela matf~t··i<J. País lli~:,\.i'):'liJ. <2 CI:cnr.':,'·- Si.!C' 

as duas mat~rias que eu menos gosto.": 

1avta - ' razoave1 
posto de que o interlocutor (professor) 11~rguntas~:· 

que razo~vel e nao bom?''. 

do interlocutor se surpreender pelo fato dü altPIO té\' CCJ!J·:;:ds-



rado razoâvel um curso mau. O Jüyo das ~1oaycns aT e 

image1n que o aluno tem da in1age1n que o prr1fesso•· tem do ;:urSi•. 

E se o il1uno tiver sido ma·)~·; prof'undo Cl!i :ou\l an&l i·:.c ... ;1 joqo 

sera o da imagem que o aluno tem dct ·Jmage1n que o prcfc:·;~··;ni t.;:n 

da itnagem que o a1uno tem (h cut:,o: 

Quanto a imagens n'Ll tiv;;;s nos a·lunos, 1::1: 

~>Nas outros n•·oi''-''~·cnv·e,, ,,,..,, ,;;PI'I ··q··1o yF ~ •• Oe>V• ,) 'v" ~'..--.1 '~vJiv 

de Ja. s~rie e nos ensinam a :nat~rin referente â /0.": J •JJC 1 • 

xa do aluno ~ pelo fato de que a imAgem que ele faz dJ i.n;g~li' 

que o professor faz dele (e de sua. c·!ass\~) c ctife\'':.:·ni; \;, 

imagem que ele faz da imag0111 que OUt.toS pn:-fessorcs: :'.)/\?:: ,;.-,-;,.,_ 

!8 (A(B)) x lB (A' (8)). 

nluno que 1nede o relacionau1ento dele co•n 

l<ia 1·(';v.l·;· -~t•' - ·-'-f .), -- -..,,' 

3.4. Modalizacoas -----··--"--···-

O que se que', o que SQ Jdc ;·.: 'J qu.•-· _;:; .-.:''i· 

dizer num tt·abalho como eSS0 'IU0 l:oi pcd:Ju uu: .11 iiCl~: 

na 'lousa: 

O professor ori01:tOtl se~~ a1LIIJG~ .cs i..\'- ', ·. Ç; -· 

"O que você achou do cur:;o de 1\i:-,,:,_lr·i:;':• 

{Tem 1·lberd;Hlc p0r~\ dize·, o que' l'"'q',<":. 

(Seja originAl pelo amu·- de DE;us: )'' 

A primeira frase~ Jiilpla, se n t1111l~rm0:; so 

dumcntc. Ela precisa estar enquadrada nu s'i tuaçno pc1r.\ '·!!: 

modalizaçóes se definam. As frases seguirlt!'S ajud:m 0 ~, 

qi--!a um pouco: a segunda most:P;J o '1_ptHüq--'' do ü(u,••.c 

dei' dado pe.!o professor, que tem o dirc·!Ln de, :1.?c~t ::.;·.;,_;: 

professor tem o direito de impedir c~~;sc pud\'~' c i'[(' 

le quando manuseia as armas Jos rxan1es, J~s SJJJ((;0•· 

terceira frase, hi o dever (deveP t·ogado aos Jli1n0·· I· 

sintonia co1n o professor: 



sobre 0 que eu achei do cursr1'': rl s0 :; \, 

com o 2u; o eu e quem tem n C•pir1iac; 

pessoal. li~ o oder. que o aluno n~u ~1~- ;-:00lr l'' 

prcfessor, mostrando-lhe n&o cont10Cer ·I 

sor tem desse poss1vel dizer. 

opinião sobre o curso (tanto que el0 r1.to ·' i'J·' 

nao sei o que achei do curse,'~); 
. - . o qu,;-- c; ,,,_· .. o ... ltif<-· 

-e expressar tal opiniãos ou 

seu poder (coso ac"i!na) ou porque seu ;J-;;.c:·:-· (c que;;" 

ou, como adiante, o dever} seja pr·ejtJdicJ~Io pelo d~ (Or• · 

mento da 1inguagem adequada {que ruo à o .:._·.:;conhc:c:r;L:!i 11 

Ql'QIIJQ-t-,·,,.;,\ '~ IJPla ,.!·;f')'('U]d·lcln cJ'u {\\'''(f'''t'.;.,, 
•c ' '-' <.,., j <;:: •- '-'I' " ( '~' '- ,;,"f}. -::>.)(,\(' 

'
1 Vau terminar por aqui 

pressar como devia. 1
'. 

Depo-is do curso concl;iTdo. ,; qu(:· o 

sobre 0 import3ncia da mat~ria apr·ertdi1l0~ 

ceitos adquiridos e!n clJSse: 
sente, 5 luz da Histõria: 

i i ,,,. :i,' 

11 Por oue o cidüdiio bras·i ,_-!ru LCI!! ,,_,r o;-,,­

ção saber o que acontece no seu pais e o 4'•·' 0contotcv.'· 

do e do presente do Brasil e do mundo.'' 

11 A gente nunca sabe qual 0 a irnport5r,c~~ 

Hist6ria nos dias de hoje. a gente sabe que sxistem muito~ 1''._1 

tos onde possa 1·igar a n·Jstôriü de antigument::: com ;1. rh: a:'<'''·· 

''Minha opiniâo a respeito JJ n1at~(i~ de :~­

t6ria e a seguinte: muito importante e ~ti i po1'qu2 c'a ii:­

muito do passado que para sab(:rmos o prcse;;U; l;e1n1;~; qu(­

dê-lo." 

"Para mim, o importante s:•1·i0 erlti!G(\(: 

se principal da Histõri<J. tudo como começou) pi\rJ qt,.: p-_ 

se entender melhor o que estã acontecendo 110 1nur1d(J ;!0 ·-o~ 

ta-se que o retorno do que fo'i dj'l(endído em ,,cJ-1Ci ;.; in~·I.!;,J(JJ< 



opiniues do aluno como se o qut! rle disscs3e fiLes!;t ·1 ·":.:• 1•· 

seu conheclmento prévio, inder.~endt:ntc.• do cu·tso dv IJi<tu;· De 

se 1uodo, o aluno mascara o devct· de ter tnis Oi)ir•iGes _!0l 

. "' 
ili1i'JCii'i 

vai chegar a incorporar o saber iJ<1rô si~ i<1Zendo C\'?!;! c;L'(• ·ôí/.'·'·;'· 

e saber se equivalham, d mediaç~u 

gia do saber legitimado que a escola vclc.Jla. 

Neste~ caso, obsr·rvan1os <iUC· o :,. !:Jt" de ··c i c·: ..... 

que o ct·fscurso do a·luno deveria U~t {por :::stnr rept·oduz·:;·,do u-­

tna visao que o professor tem do refer·entl!) tr~rlsfor11•a-s:• Gl;; 

narra ao e e nessa transformaçio que se ~erdem ns vuzes 

Conforme Volosh·\nov~ e o caso do di::cut .';o c·i 

tado dissolver o narrativo. e o caso daqlrole ser o domir;ln 

O contexto narrativo ~ percebido como subjetivo~ 

fala de outrem. 

:::.o mo 

Trata-se de um d·!sCIH'SO 1 .. i taçao-dc-~~i.-·>1H:.:;mo 

(na forma, por usar termos equivalentes 0 "Na 111inl1a oDiGião·') J 

pesar de narrar fatos aprendidos em claSSt' r Ulll d1scurs0 \]U~ 

mascara a fonte dos dados, seja pot ·J1us;•.c,, sejo. pü!< de-i ~!.H.t-:l., 

çao do sujeito falante. O discurso narrativo (da COilCcpçao so-
bre a impor·tância do estudo da l\istôr·id.} perde êl ;Jbjc-t->,y;;j;--

de quando 5 antecedido por 11ma n1arca pes~oal ( 1'na ;1:inha o0i 

nião''). O discurso narrativo, o discurso objetivo, o diSCl!r·~o 

legitimado, enfim, o discurso do professor, 5 Jl2rcebido 1 neste 

processo, como fala do aluno (o outro). 

Depois do curso conclu1dtJ, a i:nagcnl que ,, J·U 

no tinha sobre o referente pode ter sido ~ltot·ada, clteg;lncio ~ 

confundi-lo: ~ o dever (de perceber o refe1·ente de 0utrc1 ,-:o0(:· 

(*) Tamb~m em outras situações did~ticas foi pusslvel u!: ~ry 

a utilização ''quase natural'' de algo aprendido ,,a cscoln. 

mos a frase de um aluno na situação de un10 V(!IJdu apr0ss0r!.1 

livros de Ingl~s pela orientadora da escola: 
E durante a au1a de Ing!ês, estas reallzaç·ó10s 

vas: 

''Não, aqui estã very goad." 
11 Six?H [pâginu] 



que se impõe. Afinal, o discur·so pedag6gico veicula J ostatuto 

de gbrj_g_;:tõr~ ao fortuito e ocasional. Exemplo: 

11 Sua mat~ria ~complicada, n~o ~or suu cul-
-pa; e 

de nõs 
que nos aprendemos a ver o Drasil de um modo que dentro 

era perfeito e agora que nos 1nostran1 os defeitos e 

falhas as coisas se embaralham (se misturarn). 1
' 

O querer dos alunos se confronta com o dever, 

isto visto agora em relação ã disciplina: 

uPelo meu ponto de vista Histôria ê 

te at~ certo ponto, atê quando me interessa. ( .... ) Mas nno 

gosto de deixar me levar pelo meu gosto, não que cu nao t~nha 

opinião, e que eu gosto de me 

mundo de hoje. pelas razoes 

prender." 

envolver pelo que ti!DI scnt:co nu 

de aprender1nos o que ten1 que a-

No texto acima, o primeiro perTodo ~ sobre 

uerer; mais adiante, a maneira que o sujeito prop6e 
se deixar dominar pelo querer 
~ relevante na atualidade: 

e uni-lo com o dever, 
dr:: nau 

com ;J quQ 

11 Gosto de rne envolver pe1u que ten1 sentiJu 110 

mundo de hoje". A ~introdução do ~~~-~.~~- no'" 

ção de que~ preciso aprender 11 0 que tem que aprender'•. 

ve-se 
Revisando-se o que foi di to 

que o especlfico de um curso supletivo 

neste capTu;lo, 

não estã e1n ca-

racterlsticas pr6prias que apresente mas em diferenças i•!'re-

sentadas no confronto com um curso-padrão, 
o aluno j~ passou a idade pr5pria, que te1n 111ais ocupaç1} 
do que deveria ter; por isso, o cur·so e tornado como apre·;. ;·::.:?1· 

do maior precariedade que um curso regular. 

Vimos que as atitudes. do professor ?ill ,:·1 ·\s'; 

diferem das atitudes de um professor de curso-padrão justamen­

te em se levando em conta as especificidades citadas. Assiw 
o professor explica estrat~gias, justifica seus engonos, faz 

brincadeiras. porque o aluno ~ mais velho; o professor e corl­

descendente em relação ao rendimento escolar porque o ~luno 

~ mais ocupado; o professor pode chegar mesmo a falar aberta-
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ment,e de nH~L;s de :;e enganar llill fH'ní'c·S"dli' j!IH'q!le u cu1 '.(; (: 

duf'-iciente. 

E e essa meSJIIJ id~iJ da pt·ecat·ied0de do cur 

so supletivo (vinda pela maior idade e excesso de ocupaç~es 

do aluno} que vai provocar um discurso do aluno sobre educa­

çao idealizada: ele Jã perdeu a oportunidade de cursar uma 
''boa escola 1

', 

Fazendo-se a revlsiio do côp1tu1o} entend(~··S(:~ 

-como e que se tramam internamente o dizer e o tempo, ou so-

ja, de que tipo e a sua relação. 

[ preciso que a questao do tempo seja levan­

tada porque ~ esse o elernento que se mostra respot1sãvel pe­
la diferença entre um curso supletivo e um curso :egularJ jâ 

que, como pude1nos ver. se conservam os curt·Tculos disciplina 

res, a exig~ncia de resultado da aprendizagem, a metodoloqia 

de ensino. a fonnação dos ptofcss:Oi'"e;;,. 



pletivo 

tempo se 

C A P I T U L O 111 

O TEMPO 

Formalmente. a diferença indiscutlvel que um curso 
apresenta em relação a um regular 

reduz ã metade: o segundo nlvel 

-e o fato de que 

do primeiro grau 

su­

o 
-e 

feito em dois anos; o segundo grau, em um ano e meio. A isso. 

somam-se alguns outros aspectos relativos a tempo: 

a) a falta de tempo dos alunos para se ded·icarem aos 

estudos (por terem outras ocupações); 

b) o tempo vivido (a idade dos alunos); 

c) o tempo que os alunos perderan1, irrecuperavelmente. 

Se a diferença estâ no tempo, isso deveria ser signifi-
cativo, o conteGdo igual disfarçando o dizer tTpico dos cur-

sos supletivos. 

Vamos ver como interagem os fatores ac1ma. 

A idade dos alunos poderia ser um fator explorado de 

n1odo a apagar a diferença que a escassez do tempo traz. Ou, en 

tão, melhor ainda, poderia ser desenvolvido de modo que nao fos 

se de grande importância a escassez do tempo em vista do que 
a idade de cada aluno lhe teria proporcionado em termos de matu-

ridade. conhecimento do mundo, experi~ncias. 

curso supletivo seria baseado nesse fator, se 

que os alunos trouxessem como contribuiç~o. 

Dessa maneira, o 

pautaria naquilo 

Ora, sabe-se supletivo -que o curso e 

regular reduzido - metade (do tempo). curso a 

teoricamente um 

Nâo se leva em con 
ta nada da vida dos alunos nem se procura trazer i aula a expe­

ri~ncia de cada um. 



J5 com o fato do aluno ter Ulllrl OCU!JJCJO do Lr0balhu, COlil 

isso se lida, mas so no que isso int~rfer·e 110 n!JdJinvnlu 1IJ IIIJ­

t~ria (andamento que deve ser preservado ~or ser o que igualu 

esse curso ao modelo), a ocupação do aluno sendo um empecilho 
para que ele se dedique inteiramente ao estudo. 

Quanto a essa questão do trabalho do aluno, ele mesmo 
pode suscitã-la. 

91 ê s: 
Eis como aparece num diãlogo, em aula de In-

A: O que e work? 

P: Trabalhar. 

A: O quê? 

Tra-ba-1har. 

Não dã pra -por outro verbo'? 

A gente jã trabalha o dia intei1·o ( * ) 

( * ) Outro aspecto que poderia ser analisado a1: o a1uno qosta 
' ---

ria de poder escolher os temas dn aula. No caso de um outro 

tipo de atuação {redação. por exemplo), ele tem utna relativa 
liberdade. Aqui no 

rebelião posslvel e 
lar do trabalho que 

caso, ele tem que se conformar e a ~nica 

a reclamação. O aluno gosta;'la de nao fa­

o massacra o dia todo. Frei Betto em: 

_Q_ i~~~ _::om~-~-i_?~de ecl_~sial ~ ,?_~_2_~, no 'item: "f\ esfet~a da ne-· 

cessidade e a esfera da liberdade'•) distingue a esfera da nr-
exig~ncias mais elementares. como cessidade (satisfação das 

comer e dormir) da esfera da liberdade (referente ~s necpssitla 
des que ultrapassam as animais) e 

lares pouco podem usufruir de tal 

diz que como as CQIIIad•ls ~opu 

que estão a preocupaçao com a sobreviv~ncia, buscam. for~ d11 

trabalho, o sonho, a utopia. Introduzir, na s·i t.uaçao 

ao trabalho, discussão de aspectos da esferJ da nocessidnde 

sentido pelo povo co1no uma castrBçSo de sua libcrdad(!. Lr0i 

Betto diz isso em relaçâo ~ religião; aqui estou aplicntl0o 

ao dom1nio da escola e pensando, inclusive. que a simples re?c 

r~ncia ao trabalho (nen1 ~ pr·eciso ser un;a discussão) j5 ~aus0 

horrol" ao a·luno. Obviamente que esta interpretação sG 
ser considerada correta se a escola - o supletivo - f(r. •1!• 
fato, um sonho de ascensão social acalentado pelos Q]unos-tri(·· 
balhadores. isto ê, se ela desempenhar o papc;l dü. es-fera da 1·ibcrdüde. 
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Os alunos estio reforçando aqui o fato de serem trabalha 

dores (o que, aliãs , ~um dos fundamentos do curso Supletivo , 

conforme a lei). O professor, quando~ ma·1s complacente com os 

alunos, tamb~m reforça essa idêia mas vendo-a em relação ao 
rendimento escolar. 

A diferença, então~ ~ revelada s6 para reforçar que o e! 
tudo ~ totalmente desvinculado da vida particular do aluno, 

que seu carãter ~ independente da experi&ncia de cada um. 

F importante notar que as diferenças b~sicas entre Uln 

curso regular e um curso supletivo sejam diferenças reforçadas 

pelos agentes do discurso e, apesar disso, nào sejam cons·ider_~. 

das como fator para mudança nas atitudes dos professores e 

dos alunos~ no material didâtico, r1a metodo-logia, no 

didãt"lco, etc .. 
discurso 

O procedimento e este: o que poderia ser ·fa-tor respons! 

vel por mudanças substanciais nao e considerado (~ o caso da 

maturidade do aluno) ou ê visto por outro ângulo (~ o caso da 

ocupaçao com o trabalho vista como falta de tempo para dedica­

çao a escola). 

O tempo vivido pelos alunos ~ considerado, pelo profes­

sor, como irrecuper~vel. Ele lida com 1sso. para coloci-los in 

feriorizados em relação a um curso regular onde os a1unos 
nao '~perder-am 

tempo razoave1 

bem o programa. 

tempo de estudo 15 e, além do mais, dispóem de um 

(o ideals segundo o paradigma) para assimilar 

Não se leva e1n conta a experi~ncia de vida acu 

tnulada pelos alunos; o importante 5 a vida escolar que estã em 

piores condições que a dos estudantes de cursos regulares. E 

por isso que os alunos do supletivo sâo tratados de uma manei­

ra mais autoritãria, isto ~' com menos possibilidade de respo! 

ta. 

Resumindo: o que ~ diferenciador, de fato. e o tempo, 

mas o tempo reduzido do supletivo reflete outros tempos: o tem 

po perdido, a falta de tempo. 

O que conta e ~ justamente o que marca a diferença dos 

cursos ~ que nao s6 o tempo ~ curto 

t~m tempo para se dedicar ao estudo e 

"melhor'1 ten1po para estudar. 

corno também os alunos nao 

tamb~m j5 perderanJ o 
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Ocorre, então, que a diferença do te1npo esclarece os 

comportamentos de alunos e professores de supletivo. Formalmen 

te, ela reverte sobre as caracter1sticas apontadas nesta dn5-

1ise. 

Vejamos alguma exemplificação disto: 

''Por duzentos paus 'tão fazendo tral1alho ali. Quem 
quer paga; quem não quer, faz.'' -diz um professor de Literatu 

ra aos seus alunos do lQ colegial supletivo. 

Por que o professor pode explicitar que o curso nao o­

za de grande prestTgio? Porque ele tem um âlibi: o tempo. 

''( .... )eu sei que voces nao t~1n tempo e. por isso, n5s 
vamos fazer isso juntos.'' diz tamb~m um professor de ! lte-

ratura. 

Por que ele pode ser condescendente com o aluno? Porque 
este não tem tempo mesmo. 

Esses fatores (condescend~ncia do professor, precarie­

dade do ensino) existem em qualquer curso mas sõ são mostra­

dos no supletivo onde existe a diferença em relação ao tempo 

(aos tempos) dos demais cursos. 

A falta de tempo e o tempo perdido elucidau1 o que pare­

cia não especlfico e criam a imagem do supletivo: a imagem de 

um curso rebaixado. 



C A P I T U L O IV 

CONSIDERAÇDES FINAIS 

Na an51ise, vimos que o aparecimento de um discurso ti 
pico do supletivo se deve unicamente ã peculiaridade do tem­

po. Do meu ponto de vista, não h5. de especlfico, nada mais 

do que o confronto que se faz com o curso regularl sentido c~ 
mo o ''ideal'l e o ''perdido'1 pelo professor e pelo aluno. Es­

te confronto e que dâ justamente a especificidade procurada: 

o especlfico estaria aT, nessa apelaçâo para o tempo perdido. 

o tempo escasso do curso e o pouco tempo dispon1vel dos alu­
nos. 

-A diferença entre um curso e outro e constantemente mos-

trada, embora o material didãtico e a exig~ncia de resultados 

sejam, na prãtica. os ~esmos. O não-lidar efetivamente com 
a diferença~ que dã a especificidade e~ a linguagem que nos 
revela esse paradoxo. 

Uma vez que a diferença deveria existir mas nao exis 
te de fato, a linguagem 

pletivo mant~m-se pela 
tem igualmente uma duplicidade. O su 

duplicidade do discurso: o discurso 

da autoridade 1nais o discurso da amizade; o discurso do de­

ver mais o discurso do poder, discursos que se sustentam mu-
-tuamente. Desencadeia-se um discurso paternalista, isto e, 

um discurso ao mesmo tempo autorit~rio e doce, um duplo dis -
curso. L o caso do exemplo da pâgina 37, em que o professor, 

imbuTdo de sua autoridade, decide a conservaçao da amizade, 

alegando paradoxalmente que ela ~ independente da relação de 
autoridade. 

H~ un1 discurso escolar estabelecido e hâ um discurso 



pata1e-!o que sustent(l o curso supl('tlvo: o Pl'ot·t::;~>or 'ler iond 
" a1 mas, paralelamente, diz aos alunos qur eles jlOdeln cou1prar 

trabalhos jâ feitos (p. 38); o aluno faz o curso i!!i1S diz 

que este nao -lhe serã Util (p, 40 ); o professor' exp"iici ta o 

problema da car~ncia de tempo mas nada fDZ, de relevante. pa­

ra reso'lvê-1o. 

As condições 

de trabü1ho § 19 

(idade 

artigo 

m1nima 

9Q da 

- artigo 29 - c a ocupaçao 

Deliberoçâo CEE nQ '14/73) 

constituem entraves par a o curso porque s~o olhados sub o 

ângulo do tempo. Assim, a idade mTni1na constitui o tempo vivi 

do, enquanto que o traba"lho constitu-I u fül ta de tempo. 

O tempo vivido, que poderia ser Utll fator de sucesso p~ 

ra o curso, não é !evado em conta. i\ fa'! t.--1 de te111po é vista 

como fator negativo em relação ao andan1ent1l da i11at~ri0. 

O fato dos alunos terem certa idade provoca, como vl-
mos durante a anâlise, certas atitudes no comparta•nento do 

as estrat~gias e se justifica, rcou-
.~ 

professor: ele exp1icita 

lando a possibilidade de resposta dos alunos; c·Je maJ·lcia, 

descontraindo-os sob sua vontade; ele os ciJama ~ r(!SPOI1~abi-

!idade, tornando-os submissos. Er1tão. anteci11Jndo-se a0s a-
lunos nas criticas ou fazendo com que eles f0ça1n de si m!:Si00s 

uma imagem (que devem respeitar) de pessoas responsáveis, o 

professor rouba-lhes a palavra. 

-O fato dos alunos serem muito ocupados e cons íd<:tJdo 

e revelado pelo professor para requerer deles o reconhc•.i:n0~ 

to dessa sua consideração. Na medida em que sco torna sc11 Cil"-

marada, o professor rouba-lhes - . a rcnçao c,(ltttrarlil. 

O curso~ reduzido no ternpo, o professor escJnloL•!ld, 

dos a1unos, respostas e cr·lticas. ls:iO OC\Siona urn cu\·~:.o d\'-

ficiente. Tamb~m em relação a esse dado, o professot· 

antecipadamente a reação dos alunos. na n1Ldida en1 que· 

lando-o deficiente, se torna c~iiiplice deles. 

A linguagen1 representa o 11ue J(onte(0 de fJtu: .•·:· 

ta-se de uma prâtica escolar que procura mascür·ar D tiiilCü d'if',_, 

rença que tem, a do tempo. O rnascorn1nento ocorre JlO~qtl~ ;;a 
ra ser 1egltimo e vâ1·1do, o sup-let·ivo tetJl que ser' p;:;r'<>"i!,--

mo com o curso regu1ar que ainda se mantêm como par~\d'l'-Jiii<L ,:d·, 

u1o o objeto de desejo. O supletivcJ ~. rntáu, Uill cu,. so 



68 

''rebaixado''. Dal se criar no aluno uma sensaçao de inferia-

ridade: ele se define pelo que lhe falta: 

de, disponibilidade. 

tempo, regularid! 
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A N E X O S 



11 hrasi!'' (Pais pobre nu l~lco?) 

Eu acho que para se- falar sobn~ o bras i'!, deve S'.;; 

dividir ele em tr~s partes: Religião, Economia, Cultura. 

Economicamer1te: Falando em termos economicos. r·u 

na o 1nuito o que falar. So o que eu vejo na 

nos jornais. 

Sei que a nossa riqueza mineral nao se en:~ntra 

muito privilt~giada. !-\gora ê que dizem que irã me'!!lüri:tr'. t:ncot1 

traram uma pepita de ouro de 7 kilos. Parece que dcscobr~ra~ 

algumas reservas petroliferas, apesar de serem pequen~s. 

Me parece que a maior fonte 11inera-l QU0 temos, e 
o carvao, 

Em outras palavras, estJmos na pior. 

Culturamente: em culturu, nem se fala. 

anda muito fraco. fÚÍo e enl todos os lugan;~;, mas na m(l~()Y' par 

Hâ falta de escolas, falta de verbas par·J 

ri~ d,ts q11e jâ existem. Falta de m~terinl rscol~r. 

t·a A (lasse 1nJis pohre, etc, etc. frn resu:no, cu DZilu !!tle ~o-

rnent~:: 2:fH dos br<1::-,i1eiros teêm a oportunidade de Lt~l Cl'l um 

t que no brasil -nao a incentivo. 

r10 .;lema11ha, 1ne disseram. que as pessoas ganharn pat·a 

Se isso acontecesse aqui tamb~m. não haveria a 

n2scessic!ude de; às- vezes, precisarmos con:ratar técnicus 

tringeiros para nos montar uma usina nuclear. 

es-

Bem~ tudo isso que eu disse, ~ oque cu fica sa-

bendo por ai. Realmente, em CIJltura o brasileiro esta Pobre. 

Em re-1·ig·tão, o brasll ê podtt.' de l~ico., 

ten1 !'eligi6es que não acabam n1ais. Mas a !!UC predomir1a 0 a 
da popu1açdo. 

nos nos somes ricos. 

F 1-S·.n •jfln "fi -.• •· .. 1' f- 1 b · ··1 n . ~ ,, ••~ :c -a ar so re o l1ras1 . 



P~is pobre ou Rico'' 

O Brasil e ~ Uill p·· 7rs I'IUI, J·-cl "JOb~·-,:, ,--,,- l'll,'ll'l., lt ) .,,,f '· 1- ,,,; _,,' ·'-' 

para ser um Pa1s rico~ não tinha que sair 
tos na televisão e nos jornais ~ sE quen; 
falar que o Brasil i rico. 

todos esses 
' 

nao ve mesmo 

op-iniüo, 

Quanto a saGde alimerJtaç5o, educaçào que e re­

cessãrio a uma para deter uma vidJ pelo menos digna n maioria 

da população não tem. 

Sem falar nos índices de inflação e poluição o 

custo de vida cada dia pior a medida que o tempo vai 

se torna 1nuito dificil. 

passando 

E a situação da população se tornJ itluito •lificil 

tumbem. 

No que eu acho que o Brasil ~ um P2is rico -e 

nas florestas riquissimas, belezas naturais ~ um pais ücolhe­
dor cheio de riquezas. 



Pais Pobre ou Rico?'' 

Nos d·ias em que vivemos no Ur·asil_. estümos Un!os nus 

(Brasileiros) sabemos muito pouco sobre a situaçao. 

Começaremos falar sobre a pobreza e1nbora eu se1 Qtle 

eu n5o tenho a solução para os problen1as que serão esct·ito' a­
baixo. 

Menor abandonado, falta de estradas, falta de lugJr 

para lazer, salãrios baixos, fila e1n INPS ..... 

Menor abandonado ~ originado da falta de escolarida­

de, pois as escolas são pagJs e difTceis de consegui1· uma va­

ga. onde so os bons financeiramente que terão as chances; ntas 

os pobres e menos previlegiado pode ser inteligente como fo1· 

mas se ele nasceu em uma favela em uma fôvela mor-rv1'ilt tHi:, 

e'le nao tem condições de usar a sua intelig~ncia, tl~vido o pay 

co sal5rio dos seus pais que tan1b~m são de baix0 r1ívcl 

ral 0 qt1e não se in1porta com a educaçao de f11ho. A 
cu i tu-

talvez seria colocar, mais escolas grãtis c onde o crit&rio dBs 

notas ~eriam mais rigorosa onde nâo dependesse de dinhe~ro llU­
rJ conseguir uma vaga na faculdade. 

cobertores para agasalharem-se durüllte a no;te nus ~ilus par~ 

con:cgtllr um monte de carimbos e Vllltat· no outro 1lia tlarJ ~on-

seg11ir pegar outra fila no outro dia. 

Existe grandes n~meros de pessoas doente~; pJrque e~ 
contram grandes barreiras no serviço, problemas nos trar.spor -

tes. enfim ntu1tos problemas que fazem con1 que as pessoas fi-

quem i'H'f!Sa dentro de um pequeno mundo e at~ba8: 
~· ., com U(CCí'iJ no 

estomagu, sistema nervoso abalado c finalmente a fila a 4ual 
ele paga 16% do seu sal5rio para depois pegar esta fila 

Falta de Lazer: comer uma comida diferente em um 

restiluthl"ite 0 coisa imposs1ve1 par·a a mo.iot'l.c, dos brdsi1eiros, 

Se analisarmos o pais va1nos ver que o Brasil ~ um 
pais pfJbre por não saber -aprove-i tot as riquezas. existentes_ 

5~ resumir a solução seria colocar as pessoas apar 
ddt oroblém~c o•idtctDte~ com naa1s clareza pois 
at~ onde os grandes querern que n5s \JLc:n<)S. 

.. 
r~os so 



"Brasil, paTs pobre ou rico?' 1 
p ' 

Brasil.~ um pais rico em mat6ria dl! pl211t0cRü. ej~orLJcao. 

Brdsil, pobre para os habitantes, para se sustent&r·, criar. 

convivemos com o custo de vida cada vez 1nJs ~ar(,, conr os 2u 

mentos absurdos e a falta de alimentos. salãr·lo mlnin·o. 

Aqui tudo 6 raro, 6 difici! termos alguma coisa que podemos 
dizer que~ nosso. Se temos todos acham absurdo, dS 

chegam at~ a imaginar que ~ roubado ou coisa parecida. 

vezes 

O Brasil pode ser um pais rico, mais seus habitantes são pa-

bre. 

Pobre porque dificilmente consegue ter algun1a riq1Je10 do ts 

ou se sustentar nele. 

Para conseguirmos algo que se possa considerar nosso, prccis! 
mos lutar muito, brigamos, fazer dividas imensas, sofrer mui­

to e as vezes matar para conseguir. 

Brasil, pais pobre ou rico? Como podemos ter um1 dcfir1içao 

para essa pergunta se nem ao menos podemos estudar sobre o 

rtSS11nto, se a situação esta cada vez mais pesada. 



''Brasil, pobre ou rico'' R 5 

Eu jâ ouvi falar na te!ev"tsào que o Bras i 1 ,, um 
dos paises mais ricos do mundo. Rico em ma têr·i a prima de 

bens de consumo, rico em petróleo rico em carvao, ferro etc. 

Não posso esquecer que o Brasil ~multo rico am 

gente. Gente que n~o conhece as 

te que paga impostos; gente que 

mais pobre, ricos que ficam cada 

riquesas 
' e pobre 

vez mais 

do 
.,. 

nosso pi:1 '! s ~ gen-

que f-i c a cada vez 

ricos. 

O Brasil ~ rico em favelas; tem favelas espalhado 

por todo o Brasil. 

A culpa disso e o custo de vida, essas pessoas 

que moram em favelas; os que trabalham ganham um sal5rio mi­

nimo quando muito dois 

não acabeí 



''Brasil, Pals Pobre 011 Rit1J'i'' 

Rico em alguma coisa, Pobre e1n qudsc tudo. O 

dições de ser mais rico, do que ~ atualmente, -p;; l s c 

da intelig~ncia do homem, que ve;n o progt·essJ. 

v.!:t<lvez 

-Eu não tenho intelig~ncia suficier1~2 11ara dizer, o •1U~ e bom 

ou nao, para o Brasil progredir, mas cu sou uan i0l" hu.11anu que 

sabe diferenciar o vermelho do azul ou melhor a que 6 bon1 o 

ruim p/humanidade. 

At~ agora eu nio tenho visto progresso, pra mini urogresso r1ao 

~ ver o homem descer 

e.ssencia·l, enquanto não houver 

não haverã ''PROGRESSO''. 

Je cJ,_t;;:~ .• ,:s, 

f\ diferenciação das c1asses é O itf01;1 princip~t·!, que: '2St5. ' 1 )t~r. 

judicando o n1undo, e obrigatorian1entc 0 hulnanidAdr 

em passos largos pluma auto destruição. 

f atravez das diferenciaç5es das classes que vem u problema 

financeiro, e que ~ o problema de todo Brasileiro. 

Um povo Subnutrido não tem condiçôes de trabi11har e o tru-

balho e o essencial atualmente e assim vira ôque'!c '~circu1o 

vicioso 10
• 

E esses problemas hoje em dia, estão levando nossos HOMENS 
ao desespero, 
mos etc, ... 

entregando-se friamente ao vicio ao vandalis-

E isso tudo gera em torno do qu~??? 

Do overno Sü-

mos hu:nanos e temos o direita de pensar e agir LOinG ottalquer 



''Brasil, pais pobre ou Rico? R 7 

O Brasil, no dia de hoje, esta com uma 
cao economica muito mau. 

::;ua ~;itua 

A Economia Brasileira esta dividido em muitas part0s. 

As primeiras caracteristica da economia Brasileir·~ e rro sa-

larios, 

O sala rio esta com u1n baixo nive1. 

Eu sei que o brasil esta com um divida muito grande nu 0ste 

rior. 

A nos todos esta passando, pela uma ~poca de dezespero. 

O nosso dezespero ~a situação economica. 

Brasil esta passando pelo o desenvolvimento, que cu acho. 

E no acho que a politica Brasileira e mau. 

O governo Brasileiro não esta tendo un1 Presidente que eu qu~ 

l'i a que seja. 

Se eu fosse dar uma opinião pediria que o Presidente ajudase 

a região nordeste. 

A região sudeste esta muito desevolvida. 

Eu queria que ajudase os imigrante. 

todos nõs somos pobre de coraçao e Rico de amor. 

isto é o Brasil que eu acho. 
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' Não podemos dizer que o Brasil 

ou pobre pois comparando-o con1 outros palses 
considerado pobre e tamb~m em relação a outros 
sidetado rico. 

e Ulll pd1$ 

r:1e pode 

rode s ~.~r 

ti co, 

ser 
con-

O Brasil tem muiL1s fontes de r·lqueza, mds tam· .. 

bêm em certos pontos o paTs é pobre. 

Vamos dizer em São Paulo, Estado indGstrializa­

cto, acho que atê rico, apesar do faltar muita coisa~ por exem­

plo: maior atenção de prefeitos para periferia, como, sanea­

mento de esgotos, falta de cuidado com rios que cada dia que 

passa ficam mais poluidos e outras coisas. 

Agora vamos falar do norte do pals, j5 que fal! 

mos de um do Estado sul. acredito que o mais desenvolvido. O 
norte do paTs, a pouco tempo atingido pela seca,~ uma re­
gião que podemos dizer que tem algumas riquezas, mas a pobr~ 
za, acredito que ~ muito maior, pois se não fosse, o nordesti 
no não migraria para o sul do pals. O resultado dessa migr! 
çio são as favelas existentes no Rio de Janeiro. Sao Paulo e 

outros Estados. Enfim, acho que o Brasil ~ um pals pobre, 
pois nossa ind~strialização devemos ao migrante estrangei­

ro, pois a maioria do maquinirio do pafs ~ importado, outro 
fator que pode caracterizar a pobreza do nosso pa{s ~ a dl­
vida que o Brasil tem no mercado mundial. 



-O Tema e o seguinte: ''Brasil, Pais ou Rico"? R 9 

Levando-se em consideração. a sua extenção territorial, os 

recursos minerais que existem no seu subsolo, a capacidade de 
trabalho do brasileiro deveria ser o Brasil um pals~ e também 

o brasileiro de um modo geral tamb~m ser um povo em melhores 

condições de vida. 

Por~m não i segredo de ninguem que a grande maioria do po­

vo brasileiro, tem um vida não digna daquilo que ele merece, 
havendo casos de uma autentica mis~ria. O que nos levou at~ 

isto? 

Na minha opinião. perdemos muito tempo na colonização por­
tuguesa. não que os portugueses, tenham sido imcapazes de nos 

colonizar, mas ~ que eles, deveria ter empregados capitais aqui 
no Brasil~ e o que aqui eles colhessem ficasse no Brasil para 

ir desenvolvendo o nosso pais, deveriam trazer a tecnologia 
que existia naquela ~poca na Europa e ir implantando-a no Bra­
sil. Se isto tivesse acontecido hoje seriamos um pais mais de 
senvolvido, 

Hoje esta o Brasi1 alcançando uma tecno1ia a a1tura,mas 
ainda levara algum tempo para tornarmos um pais praticamente li 

vres de outras pot~ncias. 

Esse e um dos fatores que nos causa tanta preocupaçao, is­
to porque a divida externa do Brasil esta para todo mundo. Cul 
par os governos atuais? Realmente eles estão se mostrando inca 
pazes de por fim a essa grande injustiça social~ onde se ve ri­
ca mans6ess e por outro lado mTseras favelas. Mas e os gover­

nos de ont•m o que eles fizeram? Sera que eles nao tem culpa 
de o Brasil chegar a quase final do século XX, e ainda não ser 

um pais desénVolvido~ tinhamos tudo para ser um pais desenvolvi 
do, e porque nãb somos. 

a tê 
ma r 

Acho qué o Bra~il (o territ5rio brasileiros) ~ rico, mas 
não teve uma ~êfàÇio de governantes capazes de 
essa ritjuéza territorial; em uma riqueza a todo 

transfor -

oseu po-
vo. ~ d ~ué ij@, i qtié no tomeço o portugueses tiravam nossas 
riqti~zd~ e lévavam para, depois foi na base. do quem pode 
mais fita cb~ ~ais. Uma pequena parcela, se apossou de uma 



grande renda com isso conduzem os destinos do pais, de modo 

que n~o seja prejudicado o seu rico capital 



"Brasil, pais pobre ou Rico'' R 10 

O nosso pais atualmente estã passando por uma faze 

muito dificil. 

O Brasil na atualidade ~ um pais pobre em diversos 

comercias, principalmente o PETROLIO; e outras mercadorias. 

O nosso pais depende de muitos paises, que os quais 

nos explora em todos os comercias. e com isso o Brasil nao 

consegue pagar as dlvidas, com tudo isto cada dia aumenta mais. 

O Brasil esta nesta situação, devido a mi adminis -

tração politica que gira no pais. 

Porque falar s5 em pobreza, temos tamb~m a nossa 
parte positiva, porque temos um pais em sertos ponto rico. 

O Brasil ~ um pais rico em energia eletrica, tri-
go~ caf~ e acucar. 

Com esses produtos o Brasil consegue a esportar~ p~ 

ra importar outros produtos que não temos. 

tualidade, 
Não poderia esquecer 

que em pouco tempo 

do que esta acontecendo na a­

podemos abrangir o mundo, 
estou falando do combustivel que esta substituindo o petro'!io 

-que e o "ALCOOL". 



Tema: ''Brasil, Pals pobre ou Rico? R 11 

Eu digo que o Brasil ~um pais pobre porque; eu vejo 

muita gente passando grandes necessidades. como por exemplo 

os favelados. Mas não ~ s6 por isso eu ta1nb~m ouço as pe! 
soas dizerem que o Brasil e um paTs pobre porque os lide­

res dos estados nao sabem como agirem direito para o bem 

d.e suas naçoes. 

Acho que estão certo porque meu modo de pensar a 
pessoa ou as pessoas que governam o pais nao sabem em-
pregar suas leis direito~ ou seja a muitas coisas no Brasil 
que não deveriam ter~ pais penso eu que as olimpiadas por 

ex:, não precizavam irem de um paTs para o outro, gastarem 
dinheiro como gastaram; tudo que usavam era de primeira etc .. 

Não sei empregar as palavras direito, mas digo pe~ 

so e oque entendo do nosso Pais Brasileiro. 

O Brasil poderia ser um pais rico mas E subdes~vol 

vido em empregar o seu capital~ qto as outras poprezas 
sao fatais aos seres humanos. 



tema: 11 Brasil, pais pobre ou Rico?" R 12 

O Brasil e um pals rico, existe varios tipo de r1 

queza por exemplo: temos ouro. Pret~lio, carvão, minerios de 

ferros etc. O Brasil falta muito para ser um pais supe~de:0~ 

volvido, pois falta verbas para as pesquisas, ~ara ex~lo1·Jr 

a riqueza que existe na terra. 

Em termos de polftica o pouco que entendo, Pstâ 

uma crise muito grande o proprio governo nao consegue contra 

lar a inflação. Nesses ultimas meses o Brasil sofreu u1na 

perda de produção iminsa com as greves. tudo isso por causa 

da inflação, do mal salarios que n5s ganhamosJ tudo sobe IDe­

nos o nosso salario, quanto mais trabalhamos mais ganhamos 

menos. Eu não entendo os governantes do Brasil em vez de aj~ 

dar as crianças pobre que existe aqui, prefere trazer um ar­

tista americano pagando milhões de d6lares, realmente e im­
presionanti. vejamos por exemplo, querem mudar a capital de 

São Paulo pra que gastar tanto dinheiro com uma coisa que ja 
existi, eles poderiam ver a situação dos velhinhos que vivem 

em sertos azilos, pessoas que ja fizeram tanto pelo Brasil. 

n~s nunca devemos esquecer nossos velhinhos pois un1 dia nos 
tamb~m vamos ficar velhos~ e creio que ningu~m quer ser tra­

tado como a maioria dos velhinl1os que sofre o despreso da 
propria familia, poderia existir uma equipe especial para dar 
toda a sistencia que eles precisasse, pessoas que realn1ente 
gostasse de cuidar dessas-pessoas nao pelo dinheiro, e sim pe 

la solidariedade pelo pr6cimo. 

termino por falta de palavras. 



''Brasil, paTs pobre ou rico?'1 R 13 

O Bras i 1, ê no meu ver 

quantidades de coisas, de forma que 

u1n pais rico em grande 

poude1nos em min~rio 

zer que temos em abundância como: ouro e outros q11C n1e fos1e 

da mente no momento, rico tambem e1n ulimentos em se dizendo 

o plantio, com tudo não termos lavradores suficiente para 

nossa terra e tâo pouco assistãncias de nosso governo tanto 
Federal como Estadual n1as continuo afirmando que nosso pafs 
ê rico temos muita terra, ãgua e matas; Mas digo que e1e1 ou 
seja o Brasil, ~pobre porque vemos em todos os meios de CIJ­

municaçao sobre a crise que passamos atual1nente, crise Lsta 

gerada se não pela polltica mal compreendida mau estruturJda 

e com rivalidade inaseitavel em meio a hu1nanidade, ou pelo 
menos por mim. 

fração. 
e quanto a fome, causada pelo Tndice da in-

N5s brasileiros temos orgulho do pals ama1nos nos-

sas poezias 

ê por todos 

as nossas musicas tal 
esses 

como nosso hino P acho que 

e andar· d 

qualquer 
crãtico. 

maneira 

motivos que devemos nos levantar 

em busca do nosso antigo pais: ·1 ivn~. demo-

Rico ou pobre mas em !)usca de nosso paTs Brasil 



Tema: 11 8rasil, Pais Pobre ou Rico?'' R 14 

Atualmente o Brasil estã vivendo umas fases meia di­

ficil, assi1u como na crise do petr5leo, existem muitas di fi -

culdades no perfuramento, dos poços, e na refinaçao do pctr6-

leo, eu acho que lsso torna-se o nosso Pdfs um pouco scnr 

recurso~ não digo que seja um Pafs pobre, 1nas um Pals que tam­

bem possui suas riquezas exemplos: a nossa bela Amazona, lu 
gar onde existe muitas riquezas, podemos encontrar lE, ouro. 
carvao 1 madeiras e possivelmente uma grande quantidade de pe­
tr61eo ou seja outros tipos de minerios, ferro magn&tico 

isses tipos de minerios poderia daqui uns(quatro anos) oBra 
sil ser um Pals mais desenvolvido no setor financeiro. Bem~ 

devemos ficar felizes por o nosso Pais não viver em gerra • 
como os outros. Como na polTtica o Brasil estã bastante evo­

luido, não temos guerra, mas apesar das greves, da seca no 
Nordeste a disparidade do sul ao norl.e do Pais e o desconten 

tamento do sal~rio dos empregados, a alta inflação o custo de 

vida, o imposto de Renda. Mas deventos levar em consideração 

os nossos produtos exportados ex~ caf~~ petr6leo, maquinas, 

ferros e outros produtos que n5o devem ser publicados, porque 

causa-nos muita pena, pena de sermos Brasileiros, 

mulatas, traficas 

chegamos a 

de maconha ver ai~ exportação de criança, 
etc coisas que pessoas deviam 
fazer tudo ao contrãrio. 

de se preocupar muito, e na o 

Bem mas sou Brasileiro, e apesar dos apezares, te­
mos que lutar, e sem luta não ã vitõria. 



11 Brasil 0 R l 5 

Pais pobre ou Rico? 

Brasil pais com quase 8.000.000 Km 2 pais 

pobre. pois fa1ta incentivo rural. maiores beneficios ao 
trabalhador maiores facilidades na educação com numeres su­

periores de escolas. Encontra-s~ em dificuldades no petr~ 

1êo que poderia ser sanado para o futuro com carros movidos 

a energia so1ar. 

Na area da Justiça. Deve ser levada a 
coisa mais a sêrio. pois ha crimes pagos por dinheiro. 

Deixa muito adesejar na area de saúde e 

higiine principalmente em Jundiai pois quase todos os bai! 

ros sê encontram em pessimas condiçOes ruas grandes com val~ 
tas faltando agua encanada rede de esgoto. coletivos co 

brando uma alta tarifa e carros em pessimas condições. 

Custo de vida elevado e não vejo como sa­

nar pois ninguem fas nada a este respeito. 



Pais pobre ou rico?'1 R 16 

Eu creio que seja um pais rico. em vista de al­

guns outros paises. que o desentendimento politico õ constan­

te, e pela capacidade de suas terras, que produzem quase todos 

os tipos de sereais, o que ocasiona, a vasta exportação de 

produtos. 

Tambem pelos seus rios, que produzem um grande 

potencial idroel§trico. E rico e pode ser muito mais, desde 

que seus dirigentes politicos saibam condusilo com sabedo­
ria. Melhorando as condições de vida para as classes mais p~ 

bres. Procurando meios mais modernos de comunicaç~o locomo­

ção etc, creio que nestes termos o Brasil ainda estã um 

pouco atrazado~ apesar de ser a 3a. potencial mundial. 



DELIUEUAÇÃO C.EE 1\'.0 14/73 

E::.tabelcce normas gerais p:na o Ensino Supletivo no. 
Sistema t!c Ensino do Est::tdo de São Paulo - fC\'Ol'!a a 
Dcliberaçiio CEE - n.0 30/72 c nrtígo 4.0 da Delibe­
ração CEE- n.o 33j72. 

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇ.J:.O, no uso J~ .-:u;-,:; 
~ltribuiçlics, com fundamento no arlígo 24, parágr::.fo único, da Lei f.:,.k·rul 
lL'' 5 .692, Jc ll de agosto de 1971, e à vista do Pnre( r CEE - n!l 
2387/73, originário das Câmaras do Ensino do Primeiro c do ScgunJo 
Gr;\us, aprovado na 525.3 sessão plenária, realizada em 12 de novembro 
.de 1973, 

Delibera: 

Artigo 1 ." - No :.istcma de r.:nsíno Jo Estado d<: Siin P;:w lo, o 
En~ino Supletivo scrú organizado com a f!n:didadc c c}:icn':>:ío c~tabd:-cidas 
no Capítulo IV da Ld Federal n. 0 5. 692, t.k l J de <J!!-uqo de 1971 c de 
;;cordo com as nonn>-1s fixtJtias n:.t pn:~cntc Dclib,;ra\·fio. 

/\rtigo 2. 0 --- O En~ino Supldí>-t) ''bjctin, prc..:1pu:nw:ntv: 

a) a ~uplência da ~.:~col~~riz:~~-;HJ n·gul;1r Jc: l." gr;,ll, r\l!"d 

nuinrc<: d<: J,j ano'-, c ~: ,;,: ]." !-:r:w, p:na Jll;linrl"> :!c l1J 

~UhJ~, ~;u..: n,w :1o tcnium ~cpuidn ''Ll cton;;iuid-· 11:\ Jc!;,,k 
própria; 

h) a prL·p:uaç[w par:1. o tr:.b;dho, C<lp::citando m:1ior~·~ ,:.: 14 
anos para o t.~~·rcício ck unn ,,~·up::~·;!n, t1tr:n·t:o tb :ljlrt:ndi­
:ta~-:cm c J:J qualifka~·:io; 

~·J '' ~uprimenfo ..:Jucacinn;d, prup(•T\_"H<l:lll<l,, '-·,[:"L'·, tk· :li'''r­
fciç{wmcnto ou atu:Jli;_;J\;f:P p:,r:J oc. que: !c:nh:un .,~·,...u:dn u 
ensino rcgubr no rodo nu nn p:;rtc a-,~im cumo nw1pk­
mcntando, a nivc! de J _o ou de :2." pr;m, a qu:difil'l~<;:w 

profís~iorw! obtida nn c~cnh nu ;1 fonn:1ç;;10 profí.,,; l'n:d 
no cmprero, :Jtmv0~ dc prnpr:mJ:t\ de ;Jpcrfciço~Hn.:J:!O c 
espccíal izaçiio, 

,·\rtlgn JY - () Ensin0 Supkth·o ;:,bwnzcr:í cur'"~ t: cx;wlc>. 

Artiro 4Y - Os Cursos Supletivos tcr;Jo tqrutura, dur:1ç:io e 
c~-..:obr que S\:" ajuqt'm i1s <;ua<> finalidade·; pr6pri::.;s c :m !1'pu (",pcvi;; l d.: 
aluno~ a que se destinam. 

Artigo 5,0 - Os Cur"'S Supletivos püdcrão ser ministrados em 
dassc:;, bbora!órios ou outros cnmpos de trabalho, bem como mediDntc 
utllização de rúdio, televisão, corrcspondéncía c outros meio;-; Jc cornuní­
.cação que pcrmitnm alcançar faixa m<~is ampla de popubç.'ío. 



Artigo 6/' -·- Para os dci!('s d,;\t:t Ddlbcr3ção, sempre ljl!t a 
duraçúo dos cstuJos mcnci-vnar .. anos ou ~.:mcstrts letivos··, ob<;ç;vBr-\L-:l 
o Ji~posto no mtigo 11, da Lei Federal nY 5692/71. 

,\rlij"O í P -·- Nos cur;;os de que trata c<>ta De!iberaçiio, .:-om 
aferição no processo, a vcrifícação do rendimento esçolar. ficani, na fcrnw 
regimental, a cargo dos estabelecimentos, compreendendo a avaliaçúo do 
aproveitamento e a apuração da assiduidade. 

§ 1.o - Na avaliação do aproveitamento. a ser expressa em notas 
ou menções, preponderarão os aspectos qualitativos sobre os quantitativos 
e os resultados obtidos durante o período letivo sobre os da prova final, 
caso esta seja exigida. 

§ 2Y - O aluno de aproveitamento insuficiente pcdcrá obter 
aprovação mediante estudos de recuperação, proporcionados pelo cstabc­
lccimcoto. 

§ 3.0 - Ter*sc-á como aprovado, quanto --à assiduidade, o aluno 
de freqüência igual ou superior a 75% na respectiva disciplína, área de 
estudos ou atívidade. 

§ 4.0 - A percentagem de freqüência referida no parágrafo ante­
rior poderá ser reduzida para até 60% quando o aluno revelar 
aproveitamento superior a 70% da escala de notas ou menç&s adotadns 
pelo estabelceímcnto. 

,'\rtigo FL') - Os planos 9e suplêncl:l, a nível do ensino de 1 Y grau. 
de que trata u a!incct "a'" do artigo 2.0, poderão proporcionar; 

o) alfab('ti?:::ção, em cursos com dur:wão de <Jté um nno letivo; 
bJ •1 cduC<lÇão equivalente ~s quatro primeiras séries do cn~inn 

r!.'gubr, mediante cur~os de dois anos ou quatro scmcqrcs 
letivos; 

c) a cducrJÇ~o equivalente às quntro últimas séries do cn:>ino 
regular, em cursos de, pelo menos, dois anos 011 qu:J!ro 
scmcstn.'s letivos de duração. 

; 1 .O ~ Os pbno:. de suplência dos cursos mencionados nas 3.1fnc:ls 
··b" c ·•c'' deverão incluir nos respectivos currículos obrig;:nori:um:nh', a'> 
matérias do "Núcleo Comum" c as mencionadas no artigo 7.0 da Lei 
Fedem! n.0 5692/71. 

§ 2.o - Os cursos previstos na nlínca ''c" deste artigo serão dôtína­
dos a candidatos que preencham os seguintes requisitos: 

a) tenham no mínimo a idade de 14 anos, na d;:~ta do encn­
r;imento da matrícula; 

b) estejam freqüentando ou tcnhan: concluído cursos de 
aprendizagem ou de qualificação profissional, ou já estejam 
integrados no trabalho; 

c) ou, não atendendo à condição mencionada na alínea "b". 
tenham, no minimo, 16 anos completos na data do encer­
ramento da matrícula. 

Artigo 9.0 - Os planos de suplência, a nivel de ensino de 2.0 grau, 
--• ·-'-'~- -- _ _..:n~., o .. 1r ..... " .. , .. 1"!<rlÓt"1'Ãn ahr:an2er cursos destinados ao 

' 
r''us\,',~'Ulnkntn de c~l•Hhl, d;,-,,;,; '-JU<: tcnh;;;n a dum;:::n mh de irês 
;:cmc~uc~ kll\oi, çom pelo mulo:;, JüHO horas, c seu curriculo compreenda 
a :c-. m<ltúias do ''Núcleo Comum" c ns p. cvistu<; nn Artigo 7 .O da Lei 
Fcdcml n. 0 5. 692/71. 

§ L 0 - Os cursos rçfuddos neste <lrligo !icrão dc!'tinndos a candí~ 

daros que precnch:1m os seguintes requisitos: 

a) 

b) 

c) 

tenham, no mínimo, 19 anos de idade na data do encerra­
mento da matricula; 
tenham concluído o ensjno de 1 ,o grau ou estudos 
cquivnlentcs; 
estejam freqüentando ou tenham concluído curso de quali­
ficação profissional ou concluído curso de aprendizagem; 
ou, ainda, tenham sido aprovados em exames suplctiv<ls para 
o~ fins de h;lbilitação profissional, de que trnta o artigo 26 
da Lei n.0 5.692/71; 

d) ou que, atendendo às cxígências mencionadas nas alíneas 
"a" c "b", façam prova de que estiio ou estiveram intc:graôos 
na força de trabalho, por dois :mos, no mínimo dcscmpc~ 
nhando ocupação sujeil;l à formação profission~l. 

§ 2.0 - Para deito do disposto na alínea "d", consídcra-sc como 
ocupação .mjeit::t â formaç:io profíssional aquela cuja prcp:lwção metódica 
cxiglrí:J, pelo menos. 300 horas de duração. 

§ 3.0 - A condus:!O dos cursos prcvü;tm; no '\·;1put"' desse nrti,!ZO 
c m de qu;Jiificaç:-to profi~sional rdcridos na ~Jllnca "c'' do § 1.0, ttnando 
a ni\-d de 2." t:r>w c d,:"cnYolvidos n:J form.1 das ,1!inc:1;; "ç" c '"d" do 
;;rtigo l :<, >cí:nll~ dcs rc:!liz'-ldus ou não concornit:mtcmcn!e, dariio llirci!o, 
conforme u Cl~O, a certificado na cspccialitl:ldc profls~iona! Cllrsold:t ou :t 

diplmna ds T~:cnico, consoante dispüc o § 3.0 do citado artigo 13. 

Artigo lO - A afcríção dos resultados dos cursos menciona& os no 
:1nígo H.", alfnca "b" c "c" c artigo 9.0, ser::\ feita no procc.~so, de :tcordo 
ç"m ;1-: rwnna~ fix:ldas nos rePimento~ dos cstabcb:irncn!os Jc ensino 
c planos dc cursm, :1provadm ·'pelo!> 6rgáos próprios da Sccrc!wi:t tb 
Educação, confnrmc o caso. 

Anigo J 1 -- PodcrJo ser org:mizaclos planos de estudos que visem 
<WS objetivos da Suplência c da Qualifícaçfio ou Aprendizagem. 

Anlgo 12 - Os planos Je Aprendizagem, dcstinndos cxdusív;J­
mcn!c :1 c3ndiJato d-: 14 a 18 anos, podcri:i.o incluir: 

<1) Curso~ de Aprendizagem, de durução VMlávcl de !Jm a 
qu:Jtro anos, ao nível de uma ou mais Jas quatro últimas 
séríe'i do ensino d~ 1.0 grau c em complcmcnlação a esse 
ensino, destinados exclusívamentc a uma formação r:rofis­
sional ou incluindo disciplinas de Educação Gerai, e, neste 
caso, quando equivalente ao ensino regula .. , h;~billtandc ao 
prosseguimento de estudos na série ul!erío-r oorrcsponclcnte. 
ao ensino regular; 



ç) 

Cur;,o~, d.: Apn:mli;:agu;n íntcnsin_>s qu~:, r:km d:t 
profis~ion:1l, mini< 0 -:m Edu.::açi:o Gcrn! equiv;;Jcnh' i1 cb:s 
qu:..ttro Ultimas sórícs do ensino de 1.0 grau, r<>Hítus '-' 
concluintes Ua 4,a série desse gr;m de ensino; 
Cur:.os de Aprendizagem para ocupações que, por sua 
natureza, demandem conhecimentos prévios equivalentes "":~ 

ensino de 15' grau completo, e coro finalidade apenas 
profissionalizante, não ministrando disciplinas de Educação 
Geral. 

Parágrafo úníco - Para que habilitem seus concluintes aos prosse­
guimento de estudos a nível de 2.o grau, os cursos previstos na alínea "b" 
deste artigo deverão ter, no mínimo, dois anos nu quatro semestres de 
Jun1ção e 2. 880 horas/aulas c incluir atividades, áreas de estudos e 
disciplinas que os tornem equivalentes ao ensino regular. 

Artigo 13 - Os planos de Qualificação poderão incluir os seguintes 
cmsos i:llenslvos de Qualificação Profissional, ao nível de 1.0 ou 2.0 grau, 
com durnçáo variável e reguísítos para a matricula fixados em função da 
análise das diferentes ocupações profissionais: 

a) Cursos de Qualificação Profissional I, não íncluindo Educa­
ção Geral e destinados apenas à preparação para o trabalho, 
de duração variável, segundo os respectivos planos, desenvol­
vídos a nível de uma ou mais séries do ensíno de 1.0 ou 2.0 

graus, para candidatos de 14 ou mais anos de idade; 
b) Cursos de Qualifi~ação Profissional li, a nível do 1.0 gmu, 

nos mold.:s dos Cursos de Aprendizagem referidos na alínea 
"b'' c parágrafo único Jo artigo 12 desta Deliberação, pilra 
cmdlJntos que possuam J 4 ou nwls unos de idnde; 

c) Cursos de QuulificaçUo Profissional lli, a nível de 2.0 grau, 
n:io incluindo Educo.çiio Geral, destinados a "habilitação 
p:1rcial", em ocupações dcfinídas no mercado de trabalho. 
para c::mdidaros com 14 ou mais anos de idade c que tenham 
concluído, no mínimo, o ensino de 1.0 grau ou realizado 
estudos equivalentes; 

d) Cursos de QuaHficnção Profissional IV, a nível de 2.0 grau, 
n:lo incluindo Educação Gcrnl, destinados e "habilit:J.ção 
plena". em ocupações definidas no mercado de trabalho, 
p:ua candidatos com 13 ou m:lis anos de idade e que tenham 
cnncluído, no mínimo, o ensino de L 0 grau ou realizado 
estudos equivalentes. 

§ l.O - Os cursos mencionados nn alínc:~ "c" terão a duração 
mínim3 tk 30{) Jmras de matérias de conL'tído profi~sionuliz:mtc, escolhid;:ts 
entre o:; '';;::;.;";:i;nos de habilitação profissional" fixadc- para a forrn:Jção 
do Técnico da modalidade pelo Conselho Federal de Educação ou pelo 
Conselho Estadual de FAucação, quando os certifícudos de conclusão dos 
cursos tiverem va!ldade apenas regional. 

§ 2P - Os cursos referidos na alínea "d" deverão ter duração 
mínirr'"-1 de 1200 horas de matérias de conteúdo profissiona,li?-antc, corres~ 

pnnck::dcJ ;w, "mini:n0;; :L~ 1:.-:h:!it;:ç::o proil~~n,n;d-' c~t:liYkcido" pcit' 
Conselho Fcdn:d tk EUcc;lç~o p:lr;1 a fnrm<1çi\o dn T0cnico da nw.blidaclc, 

,,s dirdt)lllJ\ Jc Tê<:Jti.:o ti\cr;.;m v;diJad.; :;puws n:tiun;.l 
§ J.<l ~ O c;;ndidaw que rcalizur os estudos n:\ for~Ja tla alinca 

··d" dcsk ;Jrtigo c compn"1var h::<ver cnnduído ;! par!c de Educ0çiio Geral 
do cn,~lnn regular de 2.0 grau ou rc::ulizaJo estoJos cquh-;Jkntcs, ,~,n.:omi­
w.ntcmcnte ou não, lerá ôirdto il obtcnçiio tk diploma de TCmlco, na 
especialização profissional cursada, u ser cxpcdído pelo cstabdcdmento 
referido na ulinea "c", artigo 20, desde que cumprido o período dt estágio 
oríentado, em empresas, consoante disposições v!gcnt\.'S. 

Artigo 14 - A aferição dos resultados dos cursos de Aprendizagem 
c de Qualificação será feita, obrigatoriamente, no processo. 

Artigo 15 - Para a matrícula nos Cursos de Suplência rcfcri.dm nos 
artigos 8.0 e 9.'' desta Deliberação, ndmítir~sc-á o ::1proveitamcnto de 
estudos untcriormcntc realizados no ensino regubr ou em cursos 
equivalentes. 

Parágrafo único - A profissionalização adquirida em cursos de 
Qualificação c Aprendizagem podertí SC'r ;1provtit<1d;t pnr:'l fins de 
prosseguimento de cstutfos. 

Artigo 16 - Será 'permitida a transferência d:.: ;!!uno.'> l.hJs cursos de 
Qualificação para os de Aprendizagem e deste~ para aqueles, obscrvaJas 
as restrições quanto it ídadc. equivalência de currículo~ c ;<dapl:tçúo que 
~c fizerem ncccsc,;irias. 

Artigo 17 - A Qualifíc:i<,'àO e a AprcnJi;.~_:::cm. bem cum<"l ;1 S:lrl<:'n­
cia com ;Jfcri~·iio nn procc-.,~o. puderiío dcscm-uh-cr-sc mcdian:c- pkno~ 

p:-c,·i:nncntc ;ipruv:Jdos pelo CEE c que :Hloicm t'~ princírin' cb intcr­
L'flmpkrnenUJridade ou cntroo;'lgern, :nr::\i~\ de cpnl0ni'" çn!rc inc,tituiçúc~ 
c C'tahciccirncn:o~ de Jensinn :.u!crizados ou entre "")~""· c:!btnd\--,_ no !ndn 
ou em p;1rtc, :1 un\ a fnrmaçãn c;-,peci;ll c a o1l!fih :: ~,duca,;:~,~ r-:~;:l dn~ 

:dunos. 

Ar!Í_!-:\J 18 -" Ü\ pbnm de Suprimento pndc'L!n !nduir, ('iltr~· nulrn'i. 
on~o' d<.'•:tinrJdn~ {i atu:dí?ai,'i'io ó: cuniKcinlell!(l,, ao :!p,·rféi<;P:Hn;· nto, ;·; 
~·~p.:::i:diz:Jç::in :: :: read:1ptaç:l.n pr-Jfi-,~i.m:d, hem cnnn cu r~'" in~ç n~ivn~ 

(k disciplinas do cmíno rcguli1r, 
Artigo 10 ~ o~ o::m1e~ supktívo·-, dc\li!l:l,h,-, ao pro-,'>\:!:uí;-rvi Jto de 

~"-tudcs nu ao e.xclu;,ívn deito de !-nhiliUlÇ:Ín profis-,ion:d. ~('f:Ín r:::J:il:tdo-> 
de acordo com norma~ especifica<> h:;ixadas pdo CEE. 

i\niro 20 - A cnndu~ilo de Cursos e :1 nprnva~<i.o ::m ex:llTic.''' \u~ 

plctiv<J~ podt:rá levar LI oblcnçiio de ccrtiiic:dns oU :'• ()blénç·iio de dirJ,1m:1~ 
de Tú:nico, consoante dí>pôc a lcghl;J~';ío vi~<?n!c c ;1~ norm:1s cnn,;tante-; 
da prc~entc Dclíberaçiio: 

a) os ccrtifíc:Jdos re!D!ivm ú cnndusiin d.: curo.ih de Sup!0ndJ, 
de Aprendizagem c Jc Q:J:Jlifíc;:ç:!o Pmfi~~ion~!l v:riin 
outorgados pelos Estabdcdmcntos de Ensino (jtiC os 
ministrarem; 

b) os diplomas c ceLiJtcndos de n,,rovt~çiln em exames tupk~ 
ti vos de que trata o artigo J 9, saão expedido<; pelos 
Estabe!ccímcnws autorizados a reJli.rti~!os; 



c) os diplom,1s de Tó.--:nicP, '<ct:w <_)Uú.1rL:J.Jo;; pdos Est.J­
br;kcinh.'nlo~ quç rnini~tr;m:m a habl!ltaçJo rrofissional 
corrcspomlcnt <:, 

Parágrafo único -- Quando o5 estudo-S se efetuarem ~~gundo os 
prin.c~pios de intercomplemt•ntarídadc ou cntlos.J.gcm, os .:J:p!omas c 
ccrtlflcados serão concedídos de conformid:.ldc com as normas cue forem 
baixadas pelo CER · 

Artigo 21 - Os mantcncdores de estabelecimentos ou cursos de 
ensino supletivo poderão organizar planos de curso e regimentos comuns 
a. ~guns ou todos estabelecimentos e cu.sos por eles mantídos ou superM 
Vt.SlOnados, englobando, nesse caso, as norma~ de seu funcionamento, de 
forma a assegurar a unidade bús!ca estrutural de suas redes, sem prejuízo 
da necessária flexíbilidade de C:l(ia unidade. 

Anj.go 22 ~ Os mantcncdorcs de estabdcdmentos, interessados no 
funcionamento de cursos do ensino supletivo- exceto os mencionados no 
artigo 2.5 - encamínlnuão aos órgãos próprios da Secrctarí:l da Educação 
requerimento acompanhado da seguinte documcnt:.tção: 

a) regimento claborndo consoante as normas baixadas pelo 
CEE; 

b) planos dos cursos suplctiv0s, distintos por grau e curso, dos 
quais JcvcrJo constar: objeli\'Os: cspccífkos; os rcquisiros 
que deHm pn:cnchcr os c~ndid:1tos para in~crição e m;!trí­
cula; o curriculo com ;L> c:.rg::~~ hnr~írias da~ matérins, 
dic,cíplinu~, ~b:as de cs1ud1 1S c :-~th'iJctdcs; n forrna peb (jUal 
os estudos serão dcscnvolvic~os; os procc.<.sm; de avaliaçJ('. 
rccupcraçflo, prom()(;iio <.: cutr:t~ infnrm:tçõcs pertinentes: 

c) relatório circunstanciado ~obre ::s instabçi'ies e equípamcnt"" 
existentes, recursO;<; htmunos c fin~mcciro~. 

P:u;ígraf,1 {mico - Os cstabdccinwnw~ de ~minn jú autorlz;!dus <t 
funcionar nn cn~ínn rceular. a nível d~ 1 Y c 2Y Qrau~ que dc'\cjarcm 
urganizJ.r <:ur;,os J..: SuPlt,nd:l a nívi;) de ! .'' c" 2-" "gr:nJ~, J:H'TlCÍntL!Ú'!~. 

rcspcctivamt'ntc, nos artigos 3.0 c 9Y, fi,::ir:~o di,pCn\adm da :~prc,\cnt~h,·~;o 

dos documentos rcfl.órido~ nas alíneas .. ~~·· c '\:'', devendo ;lprcscnt:or, 
cntrct:m:o, a qualificaçfío do pcsso;J! do;~cnte, hem comn cumpl'<.)Var a 
capacid:H.!c física do estabclccimemo, comp:nihi!Íl.bdc de hor;ldos c 
altcraçücs r~·gimcntais. 

Artigo :!3 - O~ planos de cursos de emino suple!ho, de que tri.lta 

a alínea '"b'' do artigo anterior, dcvidCJmente instrnidos, serão cnc::lminh:tdn" 
pcb St'eretaria da EduuJçiio ao CEE, pura fins J,~ aprovaçãu. 

Pariit;rnfo único - A in~trução a que se rdcrc c~tc clrtig•) clcvcrú 
abranger também pareceres sobre o cumprimento tbs exigências referidas 
nas alíneas "n" e "c" do artigo 22. 

Artigo 24 - A autnriz:1ção para o funcionamento de curso;, Je 
ensino supletivo set.á conccJiJa pela Scçrctaria d::t E-ducação, somente após 
~~~~••M~x~ - .• """"""" .<.. -"·--~ ~-•~-:.•-~ -~ "v':~~ "!~ 

:::5 ~ n;L, o' m:m:cn,;Qp;,;s ÍoK!il i1 ç[i:;i;·l/s nu 
cri:JJa:; ror h:is ç:,pçdfica>- pata mini:,:r,Jr cursos :o;upktivo~, os rtgimtn!o~ 
c pl<H1Dt; de cstudos rde~t:nlés a cursns q11c mnntcnham ('U supcrvi~ioncm 
:,crl.'io cnctlminhados dín:1:Jmcnlc ao CLE, p:1ra fin'i d~ Jpnrr;;H,;üo c 
iiU!ol'izaçJ:o de funcionamçnto. 

Artigo 26 - O pc<;soal dnccnt;: Jo Endno 
Dtlequado às caractcrístic~ts. especiais desse ~ipa de 
normas que serão fixadas pelo CEE. 

Sup1c:i•·o ter;_\ prcpnro 
C!Hino, de uconJo com 

§ 1.0 - Dos profess-ores das matt.:rüs Jo '·Núdeo Comurn." e do 
artigo 7.0 da Lei Federal n.0 5.692/71, de. cursos supletivos equivalentes 
aos do ensino regular. será exigido, no mínimo, a mesma formação 
requerída dos docentes do ensino regular de 1. 0 e 2.0 graus, ressalvado o 
disposto no artigo 86 do supracitado diploma legal. 

§ 2.0 - Enquanto não forem baixadas as normas previstas no 
"caput" deste artigo, a Secretaria de Educação autorizará, ii título r>rccúrio, 
o exercício da docência para as mntêrlas profissiomliz:.~ntes, atCJJdlJas ns 
pcculi:-~ridades do ensino supletivo, sua modalidade e nível de cuno. 

Artigo 27 - Os Cursos Supletivos deverão receber assistCncia e 
inspeção permanentes Uas órgãos próprios da Sccn.:tario da Educr,çiJo. 

Arti.~;o 28 - O CEE poderá a1Jlori:z.ar, â vista de planos devida­
mente fundamcntados, experiências pedagógicas relativas ao Ensino Suplc~ 
tivo, com regime:; diversos dos fix:1dos nesta Dclibcra~·Zío. 

Artigo :29 - As solicilações para a imtabção c funcionamento Je 
Cur:.os Suplctívo.~. ora em !rM!1Ít:lçUo na SccrCtilrin Ja Educaç~w cu neste 
Con.~clho, bem como os cursos que jü cslcjnm em funcion;amcnt o com 
bc1~c na Delibcraç::io CEE n!' 30/72 m; kp:;lJç:lo anicrior. dcYcrflo :Iju~t:Jr­
-\L' ús nurmas desta l'kl)l-,cr::;;i!o, lknlh' de 90 di;;s. :1 p~lr!Ír tb J:;w di! 
~u~t h0mologaçiio. 

Artigo 30 - Ü'l<1 Ddibcr:Jç.~o entr;mí em vigor na (/;!ta dc> sua 
h0111ülogaçi.ln, fiçamlo rcvogaJ~;s as Jispo:.içCn':s em cuntrftrio, V,1[1f.:"~sa~ 

mente a Dciibcr~lÇÜO CEE n.O 3(;/T1 e nrtign 4.0 dJ. !)dibcraçãr.., CEE 
nY 'J3jT::.. 

Aprm·ad;l, por rruioria, na 5"25." snsão plcn:iri:L Venddu 
~clhciro Alpínolo L C:J~0li. t!J Jo<;t.! B()rp~~ dos Santos Jr. 
CEE 12-11-1973. 

vntu d:y, Cnn­
Pr<.>idl'nlc do 


